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ESTADO DO MARANHAO
Prefeitura Municipal de Imperat riz
Comissão Pe rman ente de Licitação

TOMADA DE PREÇOS N" 004/2018 - CPL.
TIPO: Menor Preço Global.
REGIME: Empreitada por Preço Unitário.
REGENCIA: Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alteraÇões.
ORGÃO INTERESSADO: Secretaria de lníraestrutura e Serviços Públicos.
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 22.01.24612018 - SINFRA.
DATA DE RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES: 28 de setembro de 2018 às
09h (nove horas). - Caso ocorra ponto facultativo ou outro impedimento legal, a presênte
licitaÇão será rcalizada no primeiro dia útil subseqüente.

A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAçÃO DO MUNICÍPIO DE IMPERATRIZ (CPL),
instituída pelo Decreto no 044, de 31 de julho de 1997 e suas alteraÇões posteriores, faz
público, para conhecimento dos interessados, que realizará e julgará a licitação acima indicada
e receberá os envelopes HABILITAÇÃO e PROPOSTA DE PREÇOS na Rua Urbano Santos,
n" 1657, Bairro Juçara, lmperatriz /MA, sob as seguintes condições:

í. OBJETO

1.1. AquisiÇão e l/ontagem de viga de Concreto Pré-moldado para Ponte com vigas tipo Pl
H58, na cidade de lmperatriz-MA.

1 .2. Yalor estimado para execução das obras e de R$ 961.147 ,11 (Novecentos e sessenta e
um mil cento e quarenta e sete reais e onze centavos).

2. PRAZO DE EXECUçÃO
2.1. O pÍazo de execução será de 30 (trinta) dias, contados a partir da assinatura da Ordem de
Serviço;

3. FONTE DE RECURSOS
3.1. As despesas decorrentes da contratação correrão à conta dos seguintes recursos

UNIDADE ORÇAMENTÁRlA: 22- Secretaria Municipal de lnfraestrutura e Serviços Públicos
AÇAO: í 5.451 .0058.'1706 - Construção de Pontes em Concreto Armado.
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros- Pessoa JurÍdica/
Ficha: 1929
FONTE DO RECURSO: 001 - Recursos Ordinários

4. LOCAL DE RETIRADA DO EDITAL E DA APRESENTAçÃO DAS PROPOSTAS

4.1. Sede da Comissão Permanente de Licitagões - CpL - na Rua Urbano Santos, no i657,
Bairro Juçara, lmperatriz /MA. Horário de Expediente: OB:00 às 12:00 e das 14:00 às 1g:00
Horas

5. DOCUMENTOS INTEGRANTES DESTE EDITAL
5.1. lntegram o presente Edital, como partes indissociáveis, os seguintes anexos
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a) Anexo I

b) Anexo ll

c) Anexo lll
d) Anexo lV
e) Anexo V
f) Anexo Vl
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- Carta de Apresentação;
- Projeto Básico (planilha de quantitativos, especificações técnicas e

êlementos gráficos);
- Modelo de Carta Credencial
- Minuta do Contrato
- Declaração a quê alude o eft.27o, V da Lei n.o 8.666/93.
- Atestado Tecnico de Visita eo Local da Obra

6. DA PARTICIPAçÃO
6.'1. Poderão participar desta licitação quaisquer empresas interessadas que se habilitem dentro
das condiçóes aqui exigidas e que, na fase rnrcial de habilitação, comprovem para a Comissão
possuir os requisitos mínimos de qualificação êxigidos no Edital para a execuçáo do Objeto.

6.2. Não poderão participar, direta ou indiretamente desta licitaÇão:

6.2.1 Pessoas físicas;

6.2.2. Empresas apresentadas na qualidade de subcontratadas;

6.2.3. Pessoas jurÍdicas que estejam cumprindo pena de suspensão de licitar com a
Administração Pública ou qualquer de seus entes da administração indireta ou tenham sido por
estes declaradas inidôneas, ainda que tal fato se de após o início do certame;

6.2.4. Empresas que tenham sócio-gerente, diretor ou responsável que seja servidor ou
dirigente de órgão ou entidade da Administração Pública Municipal.

6.3. É vedada a participação de consórcios nesta licitagão.

6.4. Não poderão participar desta licitação empresas das quais participem, seja a que título for,
servidor público municipal de lmperatriz.

7. . DO CREDENCIAMENTO
7.1 - As licitantes deverão se apresentar junto a Presidente da CPL por meio de um
representante, portando seu documento de identidade original e devidamente munido de Carta
Credencial, podendo ser utilizado o modelo do Anexo lll do Edital, ou procuração que o nomeie
a participar deste procedimento licitatório em nome da licitante, respondendo por sua
representada, comprovando os necessários poderes para desistir ou apresentar razões de
recurso, assinar a ata e praticar todos os demais atos pêrtinêntes ao presente certame.

7.1.1 - No caso de titular, diretor ou sócio da empresa, apresentar documento dê identidade
juntamente com Contrato Social ou Registro que comprove sua capacidade de representar a
mesma.

7.1.2 - As participantes deverão apresentar também Regístro Comercial, no caso de empresa
individual; ato constitutivo, estatuto ou contrato social, em vigor, devidamente registrado, em se
tratando de sociedade comercial, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de
documentos de eleiçóes de seus admlnistradores, quando o ltcitante íor representado por
pessoa que estatutariamente tenha poder para tal, comprovando esta capacidade jurídica;

7.1.3 - Apresentar Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado.
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7.1.4 - Os documentos necessários ao credenciamento deverão ser apresentados ao
Presidente da CPL fora dos envelopes, poderão ser apresentados em original, os quais farão
parte do processo licitatório, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório
compêtente, ou publicação em órgão da imprensa oficial, observados sempre os respectivos
prazos de validade;

8. - DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS
8.1 - Por forÇa da Lei Complemenlar n 123106 e do art. 34 da Lei no. 11.488/07, as
microempresas - MEs, as emprêsas de pequeno porte - EPPs e as Cooperativas a estas
êquiparadas - COOPs que tenham interesse em participar desta tomada dêverão obsêrvar os
procedimentos a seguir dispostos:

a) no momento da oportuna fase de habilitação, caso a licitante detentora da melhor
proposta seja uma ME, EPP ou COOP, deverá ser apresentada, no respectivo
envelope, toda a documentaÇão exigida neste edital, ainda que os documentos
pertinentes à regularidade fiscal apresentem alguma restriÇão, bem como alguma
espécie de documento que venha comprovar sua condição de microempresa ou
empresa de pequeno porte;

b) como critério de desempate, será assegurada preferência de contrataçáo para MEs,
EPPs ou COOPs, entendendo-se por empate aquelas situaçôes em que as propostas
apresentadas por MEs, EPPs ou COOPs sejam iguais ou alé 10o/o (dez por cento)
superiores a melhor proposta classiÍicada.

8.2 - PaÍa efeito do disposto no rtem acima, caracterizando o empate, proceder-se-á do
seguinte modo:

a) a ME, EPP ou COOP mais bem classificada terá a oportunidade dê apresentar proposta
verbal no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após a abertura das propostas, sob pena
de preclusão;

b) a nova proposta de preço mencionada na alínea anterior deverá ser inferior àquela
considerada vencedora do certame, situação em que o objeto licitado será adjudicado
em favor da detentora desta nova proposta (ME, EPP ou COOP), desde que seu preÇo
seja aceítável e a licitante atenda às exigências habilitatórias;

c) a nova proposta, com planilha adequada, deverá ser apresentada no ptazo máximo de
24hs (vinte e quatro horas);

d) não ocorrendo a contratação da ME, EPP ou COOp, na forma da alínea anterior, serão
convocada as MEs, EPPS ou COOPs remanescentes, na ordem classificatória, para o
exercício do mesmo direito;

e) no caso de equivalência de valores apresentados pelas MEs, Epps e COOps que se
encontrem enquadradas no item 8.1., alínea c, será realizado sorteio entre elas para que
se identiÍique aquela que primeiro poderá apresentar a melhor oferta;

0 na hipótese da não-contratação nos termos previstos no item g. 1 ., alínea , o objeto
licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certáme;

g) o procedimento acima somente será aplicado quando a melhor oferta inicial não tiver
sido apresentada por ME, Epp ou COOp.

h) A nova proposta deverá ser apresentada de forma escrita no prazo máximo de 24hs
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(vinte e quatro horas).

9. DA DOCUMENTAçÃO EXIGIDA E DOS CRITÉRIOS DE HABILITAÇÃO
9.'1. A documentação deverá ser entreguê_pelo representante legal da empresa licitante à
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL, em 02 (dois) envelopes opacos,
devidamente lacrados e invioláveis, o primeiro, identificado como "ENVELOPE No 01 -
DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO", o segundo, como "ENVELOPE No 02 - PRoPOSTA
DE PREÇOS', em cujas partes eÍernas, além da razão ou denominaÇão social da empresa
licitante, deverão conter:

Envelope no 0í - DocumentaÇão de HabilitaÇão

À
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
coMrssÃo pERMANENTE DE L|C|TAÇÃO - CpL
na Rua Urbano Santos, no 1657, Bairro Juçara, lmperatriz /MA,
TOÍVIADA DE PREÇOS N" 004/2018 - CPL, Data: 28l1gl12018 às 09 horas.
(razão social ou nome comercial do licitante e end.ereço).
(A DOCUMENTAÇAO APRESENTADA PODERA ESTAR ENCADERNADA E NUMERADA)

9.2. Para habilitação a presente licitação, as empresas apresentarão os documentos abaixo
relacionados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente
ou publicação em órgão da imprensa oficial, conforme exigência da Lei 8.666/93 e suas
alteraÇões.

9.2.í Habilitação Jurídica: A documentaÇão reÍerente à habilitação jurídica compreende os
documentos abaixo relacionados:

9.2.1 .1 . Registro comercial, no caso de emprêsa individual; ou

9.2.1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor devidamente registrado, em se
tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por açõês, acompanhado de
documentos de eleição de seus administradores; ou

9.2.1.3. lnscriÇão do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da
diretoria em exercício; ou

9.2.1.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no paÍs, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo
órgáo competente, quando a atividade assim o exigir.

Observação: O contrato social poderá ser apresentado na sua forma consolidada.

9.2.2. Habilitação Fiscal e Trabalhista: A documentação referente à habilitaÇão fiscal e
trabalhista compreende os documentos abaixo relacionados:

9.2.2.1. Prova de lnscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJj

9.2.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes da Fazenda t\Iunicipal, relativo ao
domicílio ou sede da licitante, pertinente e compatível ao seu ramo de atividade e compatível
com o objeto a ser contratado,
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9.2.2.3. PÍova de regularidade com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal do domicilio ou
da sede da Iicitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

9.2.2.4. Prova de regulâridade, relativo ao fundo de garantia por tempo de serviço (FGTS),
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;

9.2.2.5. PÍova de regularidade relativa à Justiça do Trabalho, demonstrando a inexistência de
debitos inadimplidos, ou seja, a certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT), fornecida pelo
Tribunal Superior do Trabalho.

9.2.3. Habilitação Econômico-Financeira: A documentação referente à habilitação
econômico- financeira compreende os documentos abaixo relacionados:

9.2.3.1.Termo de Recebimento de Garantia da Proposta emitido pela Tesouraria da
Prefeitura I\/unicipal de lmperatriz - A licitante deverá prestar garantia no valor
correspondente a 1o/o (um por cento) do valor estimado para a contratação, optando por uma
das modalidades previstas no art.31, inciso lll, da Lei Federal n.o 8.666/93, abaixo descritas,
apresentadas nas condiçóes seguantes:

9.2.3.1 .1. Se a opção da garantia for Título da Dívida Pública, estes deverão ser emttidos sob
a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia
autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme
definido pelo Ministéno da Fazenda.

9.2.3.1.2. Se a opção da garantia for cauÇão em dinheiro, o licitante deverá recolher o valor
exigido como garantia mediante Depósito em qualquer uma das seguintes contas. Banco do
Brasil: Ag: 0554-1, clc: 50.735-0 em nome da Prefeitura Municipal de lmperatrizJMA.

9.2.3.1.3. Seguro garantia, mediante entrega da competente apólice, no original, emitida por
entidade em funcionamento no País, em nome da Prefeitura lr/unicipal de lmperatriz, estado
do Maranhão, cobrindo o risco de quebra dos termos de aceitaÇão da proposta (caso a
licttante desista de cumprir com o valor proposta), com o prazo de validade de no mínimo 120
(cento e vinte) dias a contar da data de recebimento dos envelopes de habilitação e
propostas.

9.2.3.1.4. FianÇa Bancária, mediante entrega da competente carta de fiança bancária, no
original, emitida por entidade em íuncionamento no País, em nome da Prefeitura tVunicipal de
lmperatriz, estado do Maranhão, com o prazo de vafidade de no mÍnimo 120 (cento e vinte)
dias a contar da data de recebimento dos envelopes de habilitação e propostas.

9.2.3.1.5. Em todas as modalidades de garantia, o licitante deverá apresentar o comprovante
de recolhimento da garantia de manutenção de proposta à Tesouraria, localizada na Sede da
Prefeitura Municipal de lmperatriz, situada a Rua Ruy Barbosa, 201, Centro, lmperatriz - MA,
das 08h00min (oito horas) as 14h00min (quatoze horas) do dia útil anterior à data da sessão
pública da licitação, para obtenção do TERMO DE RECEBIMENIO DA GARANTIA exigido no
item 9.2.3.'1.

9.2.3.'1.6. A garantia prestada, só será liberada após a decisão que inabilitar ou desclassificar
a licitante, desde que não tenha havido recurso ou após sua denegação, e no caso de
habilitadas e classificadas, após a adjudicação e homologaÇão do seu objeto. Exceto a do
vencedor, cuja, a devolução ocorrerá após a assinatura do contrato, podendo ser retida e
reforÇada como garantia do contrato.
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9.2.3.2. Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, já
exigíveis e apresentados na forma da lei, vedada sua substituição por balancetes ou
balanÇos provisórios.

9.2.3.2.1. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a
apresentação dê balanço de abertura.

9.2.3.3. A comprovaÇão exigida no item anterior deverá ser feita da seguinte forma:

9.2.3.3.1 No caso de sociedades anônimas, documentos originais ou por qualquer
processo de cópia autenticada ou ainda por publicação comprovada na imprensa
oficial, do balanço patrimonial e demonstrações contábeis;

9.2.3.3.2. No caso de empresas de responsabilidade limitada, EIRELI ou empresas
individuais, deverão ser apresentados documentos originais ou por qualquer processo de
cópia autenticada ou ainda por publicação comprovada na imprensa oficial, das páginas
do Livro Diário, contendo Termo de Abertura, Balanço Patrimonial, DemonstraÇões Contábeis
e Têrmo de Encerramento, com o respectivo registro na Junta Comercial e, no caso de
sociedades civis, no cartório competente.

9.2.3.3.3. O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por
contador ou outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de
Contabilidade, comprovado mediante a apresentação do Certificado e Regularidade
Profissional (CRP), devendo ainda ser demonstrado através de cálculos a obtenção dos
índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG) igual ou
maior que 1 (um), resultantes da aplicação das seguintes fórmulas:

LG = ATIVO CIRCULANTE + REALIáVEL A LONGO PRAZO
PASSIVO CIRCULANTE + EXIGíVEL A LONGO PRAZO

SG= ATIVO TOTAL
PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

LU_ AT vo ct RCU LANTE
PASSIVO CIRCULANTE

9.2.3.4. Certidão negativa de falência ou concordata, expedida pelo distribuidor da sede da
pessoa jurídica, dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta
expedida pelo menos a 60 (sessenta) dias contados da data da sua emissáo.

9.2.4. Habilitação Técnica: A documentação referente à qualificação técnica compreende
os documentos abaixo relacionados:

9.2.4.1 . Certidão de registro da empresa licitante e do(s) responsável técnico detento(es)
do(s) atestado(s) e certidão(óes) de acervo tecnico (CAT) utilizados para esta licitação,
emitida pelo CREA ou CAU, com validade posterior à data da sessâo de habilitação,
devidamente atualizada em todos os seus dados,

t
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9.2.4.2. Para efeitos da QUALIFICAçÃO TÉCNICA PROFISSIONAL deverá apresentar
comprovação de que o licitante possui em seu corpo técnico, na data de abertura das
propostas, profissional(is) de nível superior ou outro(s) reconhecido(s) pelo CREA,
dêtento(ês) de atestado(s) de responsabilidadê técnica, devidamente registrado(s) no
CREA ou CAU da rêgião onde os serviços foram executados, acompanhados(s) da(s)
respectiva(s) certidão(ões) de Acervo Técnico - CAT, expedidas por este(s)
Conselho(s), que comprove(m) ter o(s) profissional(is), executado para órgão ou
entidade da administração pública direta ou indireta, federal estadual, municipal ou do
Distrito Federal, ou ainda, para empresa privada, que não o próprio licitante (CNPJ diferente),
serviços equivalentes ao deste objeto.

9.2.4.3. A licitântê deverá comprovâr o vínculo do (s) profissional (is) detentor (es) da (s)
certidão (õês) de acervo técnico (CAT) e do (s) atestado (s) através da apresentação de cópia
autenticada de 01 (um) dos seguintes documentos:

9.2.4.3.1. Da carteira de trabalho (CTPS) em que conste a licitante como contratante;

9.2.4.3.2. Do contrato social da licitante em que conste o (s) proÍissional (is) como sócio (s);

9.2.4.3.3. Do contrato de trabalho (modelo CREA) entre a licitante e o responsável técnico,
em que se crie vÍnculo de responsabilidade técnica ou outro equivalente, ou

9.2.4.3.4. Caso o profissional ainda não tenha vínculo com a licitante, esta deverá apresentar
uma Declaração de contratação Íutura do (s) profissional (is) detento(es) do atestado (s)
e da certidão (ões) apresentado (s), juntamente com a cópia autenticada da
carteira profissional, acompanhada da anuência com íirma reconhecida em cartório
do profissional.

9.2.4.4. Paê efeitos da QUALIFICAÇÃO TECNICO-OPERACIoNAL, apresentar, tambem,
um ou mais atestados de capacidade técnica, expedido por pessoa jurídica de direito
público ou privado, devidamente registrado no CREA ou CAU - da região
competente, acompanhados(s) da(s) respectiva(s) certidão (ões) de acervo técnico - CAT,
expedida (s) por esse(s) conselho(s), e que comprove que o licitante tenha executado para
órgão ou entidade da administraÇão pública dirêta ou indireta, federal, estadual,
municipal ou do Distrito Federal, ou ainda, paÍa empresas privadas, serviços
equivalentes ao deste objêto.

9.2.4.5. Os atestados e/ou certidões referentes a projeto, fiscalização, supervisão,
gerenciamento, controle tecnológico ou assessoria técnica de obras, não serão consideradas
válidas para atêndimento à qualificação tecnica.

9.2.4.6. O (s) licitante (s) deverá(ão) apresentar, preferencialmente, somente o (s) atestado
(s) e/ou certidão (ões) necessário (s) e suficiente (s) para a comprovação do exigido, grifando
com grifar com marca texto os itens quê comprovem as exigências para melhor visualização
quanào da análise por parte dos membros da COMISSÃO PERMANENTE DE
LrorAÇÃo

9.2.4.7.Do cumprimento ao disposto no inciso XXX|ll, do art.7o da Constituição Federal eda
Declaração de inexistência de fatos supervenientes impeditivos de habilitaÇão.

9.2.4.7.1. Declaração da licitante de que não emprega menor de dezoito anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos em qualquer
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trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, para fins ainda do disposto no
inciso V, do aft. 27 , da Lei Federal n.o 8.666/93, acrescida pela Lei No 9.854, de 27 de outubro
de 1999.

9.2.4.7.2. Declaração de lnexistência de Íatos supervenientes impêditivos de habilitação, na
forma do § 2'do artigo 32 da Lei Federal 8.666/93, assinada pelo representante legal do
Licitante.

9.3. Não será admitida, em qualquer hipótese, a retirada da documentação apresentada
pela licitante em sua versão original nos autos do processo.

9.4. Os documentos em que o prazo de validade não estiver estipulado expressamente, ou
fixado em lei, serão tidos como válidos pelo prazo de 60 (sessentas) dias, contados da data de
sua emissão.

9.5. Será considerado inabilitado o licitante que deixar de apresentar, ou apresentar de forma
incompleta, incompreensível, ilegível, com erro, rasura, omissão, qualquer exigência contida
neste Edital.

9.6. O Envelope no 02 deve conter a seguinte identificação:

Envelope n.o 02 - P roposta Precos

À
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
coMtssÃo PERMANENTE DE LTCTTAÇÃO - CpL
na Rua Urbano Santos, no 1657, Bairro Juçara, lmperatriz /MA,

TOMADA DE PREÇOS No 004/2018 - CPL, Data: 28109112018 às 09 horas

(razão social ou nome comercial do licitante ê ênderêÇo).
(A PROPOSTA DE PREÇOS PODERÁ ESTAR ENCADERNADA E NUMERADA)

E em seu interior deverá conter os seguintes documentos e elementos:

9.7. Proposta de Preços, (Anexo l) Em papel timbrado da Iicitante, datilografada ou impressa
por qualquer outro meio, datada e assinada pelo seu responsável ou representante legal da
licitante, rubricada, isênta de emendas, rasuras, ressalvas ou entrelinhas, contendo,
necessariamente, os preços, em moeda corrente nacional, em valores unitários e totais,
absolutamente líquidos já incluídos todos os encargos inerentes ao objeto, contendo:

a) Prazo de validade da proposta, que nâo poderá ser inferior a 60 (sessênta) dias, contados a
partir da data de abertura da licitaÇão;

b) O prazo de execução será de 30 (trintas) dias, contados a partir da assinatura da
Ordem de Serviço

c) O preço total da proposta em algarismo e por extenso;

9.8. Orçamento analítico com preços unitários, assinados nas últimas folhas e rubricados nas
demais, conforme Anexo ll (envelope de propostas)

9.9. Cronograma Físico Financeiro (envelope de propostas)

9.1 0. Composição de custos - Preços Unitários (envelope de propostas)
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9.11. Quadro de composição do BDI aplicando aos preços da Obra. (envelope dê propostas)

9.11.1. Os licitantes deverão se abster dê incluir no BDI parcelas relativas ao IRPJ e à CSLL,
nem tão pouco na planilha de custo direto.

9.1'1.1 Os itens: Administração Local, lnstalação de Canteiro e Acampamento, Mobilização e
Desmobilização, devem constar na planilha orçamentária e não no LDI (BDl).

9.12. Planilha de Encargos Socrais (envelope de propostas)

9.12. As propostas deverão apresentar preços correntes de mercado, conÍorme estabelece o
art. 43, lV da Lei no 8.666i93.

9.13. É de exclusiva responsabilidade dos licitantes a descrição de todos os dados da proposta
apresentada;

9.14. Não serão consideradas as propostas apresentadas Íora do prazo, bem como aquelas
que contiverem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas, de modo a ensejar dubiedade,
principalmente em relação a valores;

9.15. As propostas de preÇos seráo abertas em ato público, em data a ser definida pela
Comissão Permanente de Licitação e comunicada previamente às licitantes.

9.16. Os valores dos preços unitários dos serviços, não poderão ficar acima dos valores
contidos na planilha apresentada, sendo também que o preÇo global não poderá exceder o
valor estimado pela Secretaria de lnfraêstrutura e Serviços Públicos.

10. DO RECEBTMENTO DA DOCUMENTAÇÃO, PROPOSTAS E ABERTURA DOS
ENVELOPES:
í0.1. Após o horário marcado para a abertura dos envelopes, declarado o inicio dos trabalhos,
nenhum outro será recebido.

í0.2. A abertura dos envelopes será rêalizada em sessão pública, da qual se lavrará ata
circunstanciada assinada pelos licitantes presentes e pela Comissão.

10.3. Na data e hora indicada para o recebimento das propostas, a Comissão Pêrmanênte de
Licitação abrirá, em primeiro lugar, o envelope no 01, referente à documentaÇão e habilitaçáo
preliminar; em seguida, o envelope no 02 - Proposta dê Preços. Os membros da Comissão e os
representantes credenciados examinarão e rubricarão cada documento. Serão inabilitadas as
empresas cuja documentação não satisfazer as exigências deste Edital.

10.4. Poderá haver substituição do representante legal a qualquer tempo, bastando, para tal,
comunicação escrita da licitante, que deverá ser apresentada pelo novo representante em
tempo hábil.

10.5. lnabilitada alguma licitante e não havêndo expressado manifestação, de seu
representante legal desistindo da interposiçáo do recurso contra a decisão da Comissão, esta
designará nova data para abertura do Envelope no 02 - "Proposta de Preço", decorrido o para
recurso, conforme preceitua o art. 109, inciso l, letra "a", da Lei no 8.666/93.

10.6. No caso de haver interposiÇão de recurso por parte de qualquer das proponentes,
automaticamente fica a data de abertura do Envelope no 02 - "Proposta de Preço" alterada.

I
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10.7. Na hipótese de o representante da licitante não se apresentar coníorme mencionado nos
subitens "7.1 e7.1.1" supra, suas eventuais manifestações não serão consignadas em Atas.

10.8. No caso da empresa licitante não se fizer representar lêgalmente, tal fato não impedirá
sua participaÇão no certame, bem como não implicará a inabilitação do licitante, mas o impedirá
de discordar das decisóes tomadas pela Comissão Permanente de Licitação ou propor recursos
relativos à habilitação/inabilitação de licitantes no ato da abertura.

1í - DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO
11.1. No julgamento levar-se.ão em conta, no interesse do serviço público, as condições de
Menor Prêço Global, como disposto no art.45, § 1o, inciso l, da Lei n.o 8.666/93.

í1.2. Não se considêrará qualquer oferta de vantagem não prevista no Edital inclusive
flnanciamento subsidiado ou a fundo perdido nem preço ou vantagem baseada na oferta dos
demais Licitantes.

11.3. Não se admitirá proposta que apresente preÇo globai ou unitário simbólico, irrisório ou de
valor zero, incompatÍvel com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos
respectivos encargos, ainda que o presente Edital não tenha estabelecido limites mínimos.

11.4. As propostas serão veriÍicadas quanto à exatidão das operações aritméticas que
conduziram ao valor total orçado, procedendo-se às correções correspondentes, nos casos de
eventuais erros encontrados, tomando-se como corretos os preços unitários. A licitante que nâo
aceitar as correções efetuadas terá sua proposta desclassificada.

11.5. A proposta apresentada que não se âdequar aos termos deste Edital será rejeitado pela
Comissão Permanente de Licitação.

11.6. Obedecidas às disposições da Lei n.o 8.666/93, fica ressalvada à Comissão Permanente
de Licitação, a seu exclusivo critério e mesmo depois da apresentação das propostas, sem que
caiba às concoríentes, nas hipóteses abaixo, pleitêer indenização, compensação ou vantagens
a qualquer título, o direito de:

a) julgar livremente a presente licitação;

b) propor motivadamente à autorrdade superior, a anulação ou a revogação do certame,

c) desclassificar as propostas que não estejam em condiçõês de assegurar execução
satisfatória do objeto licitado, não atendam às exigências dêste ato convocatório e que
contenham preços excessivos ou manifestamente inexeqúíveis (art. 48, incisos I e ll, da Lei
Federal n.o 8.666i93);

d) quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a
Comissão Permanente de Licitação poderá fixar aos citantes o prazo de 08 (oito) dias úteis
para apresentação de nova documentaÇão ou de outras propostas que não contenham as
irregularidades que geraram a inabilitação ou a desclassificação.

12- DO CRITÉRIO OE DESEMPATE
12.1. Em caso de empate entre duas ou mais concorrentes, como criterios de desempate
aplicar-se-ão aqueles previstos no § 2o do art. 3o da Lei no 8.666/93.

12.2 Persistindo o empate, desempate ocorrerá por sorteio, em ato público, para o qual todos
os licitantes serão convocados (art. 45, § 20, da Lei no 8.666/93).
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13 - DIVULGAçÕES DOS RESULTADOS
1 3.1 . O resultado do julgamento desta licitaÇão será divulgado na imprensa oficial, salvo se
presentes os representantes dos licitantes no ato em que for adotada a decisão pela CPL,
quando poderá ser feito diretamente aos interessados e lavrada em ata.

12,- DAS CONDIçOES DE PAGAMENTOS

14.1 .O pagamênto à Contratada será efetuado pela Secretaria de Plane1amento Fazenda e
Gestão Orgamentária, por meio de transferência eletrônica ou ordem bancária, em ate 30
(tÍinta) dias após a aceitação definitiva dos serviÇos, com apresentaÇão das notas fiscais da
Execução dos Serviços devidamente certificadas pelo Agente Público;

14.2.O pag_am

PRESTAÇAO
ento deverá ser efetuado em PARCELAS PROPORCIONAIS MEDIANTE A
DOS SERVIÇOS , à medida que forem entregues os mesmos, não devendo estar

vinculado a liquidaÇão total do empenho;

14.4. As medições serão realizadas mensalmente, ou em periodicidade menor, a critério da
Contratante e Fiscalização, devidamente aprovados pela Secretaria de lnfraestrutura e ServiÇos
Públicos de lmperaÍiz/MA, contados a partir do início efetivo dos serviços, considerando os
serviços efetivamente realizados e concluídos satisfatoriamente no perÍodo. Entendem-se como
sêrviÇos concluídos satisfatoriamente aqueles formalmente aprovados pela FISCALIZAÇÃO,
dentro do prazo estipulado;

14.5. Paru fins de pagamento, a Contratante responsabilizaÍ-se-á apenas pelos serviços
devidamente autorizados e certificados pelos gestores do contrato, mediante contabilização e
apresentação, ao final de cada serviÇo ou período não inferior a um mês, pela Contratada, dos
formulários de controle dos serviços.

'14.6.4 atestação da fatura correspondente à prestação do serviço caberá ao fiscal do contrato
ou outro servidor designado para esse fim;

14.7.Caso sejam verificadas divergências na Nota Fiscal/Fatura, a Contratante devolverá o
documento Ílscal à Contratada, interrompendo-se o prazo de pagamento até que esta
providencie as medidas saneadoras ou comprove a correção dos dados contestados pela
Contratante;

14.8.No caso de faturas emitidas com erro, a contagem de novo prazo iniciar-se-á a partir da
data de recebimento do documento corrigido,

14.3.Para fazer jus ao pagamento, a Contratada homologatória deverá apresentar junto às
notas fiscais, comprovação de sua adimplência com as Fazendas Nacional, Estadual e
Municipal, regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço - FGTS, com a Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas -
CNDT), bem como a quitagão de impostos e taxas que porventura incidam sobre os produtos
contratados, inclusive quanto o lmposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN;
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14.9.A CONTRATANTE reserva-se, ainda, o direito de somente efetuar o pagamento após a
atêstação dê quê o serviço foi executado em conformidade com as especificações do contrato;

14.10.A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a
multas ou indenizaÇões devidas pela CONTRATADA, nos termos do termo;

'14.'l 1.No caso de atraso de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de
alguma forma para tanto, serão devidos pela Contratante encargos moratórios à taxa nominal
de 6o/o a.a (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros simples;

14.12.0 valor dos encargos será calculado pela fórmula: ÊM = I x N x VP, onde: EM = Encargos
moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamênto, I = Índice de compensação Íinanceira = 0,000í6438; e VP = Valor da prestaçâo em
atraso.

15 - DOS ENCARGOS LEGAIS
'15.1. Os encargos legais vigentes ou futuros, decorrentes da legislação social ou fiscal, bem
como os originários da relação empregatícia entre a empresa a ser contratada e o pessoal por
ela empregado na execução do objeto da presente licitação (trabalhista, previdenciária ê
securitária), ficarão inteiramente sob a responsabilidade da proponente vencedora, não
mantendo a Administração qualquer vínculo com os empregados da mesma.

16. DO PRAZO RECURSAL E DAS SANçOES
1 6.1 . Dos atos praticados pela Comissão Permanente de Licitação - CPL, decorrêntes da
aplicação dos termos dêsta licitação, caberão recursos, conforme previstos na Lei 8.666/93.

17.2. Aplicam-se a presente licitaÇão as sanÇôes previstas na Lei n.o 8.666/93, atualizada pela
Lei n.o 8.883/94 e demais normas legais aplicáveis à matéria.

17. DA CONTRATAÇÃO
1 7.1 . O início da execução da obra/serviços sêrá a partir da data do recebimento da "Ordem de
Serviços" emitida pela Secretaria Municipal de lnfraestrutura e Serviços Públicos.

17.2. O Contrato entre a Prefeitura Municipal de lmpêratriz e a firma adjudicada será lavrado
nos termos do art. 54 e seguintes da Lei n.o 8.666/93, consoante minuta do contrato em anexo
tv.

17.3. A empresa adjudicatária deverá assinar o Contrato (anexo lV) no prazo máximo de até 05
(cinco) dias úteis, contados após a notificação da Contratada.

17.4. Quando a empresa adjudicatária não assinar o Contrato no prazo e nas condições
estabelecidas, a Administração poderá convocar as licitantes remanescentes, na ordem de
classificação, para Íazé-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira
classificada, ou revogar a licitação, independentemente da cominação prevista no art. 81 da Lei
no 8.666/93.

17.5. A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condiçóes contratuais, os acréscimos
ou supressôes, alé 25o/o (vinte e cinco por cento), do valor inicial do contrato e, no caso
particular de reforma de edifício ou de equipamento, até o limite de 50% para seus acréscimos.

)
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17.6. O contrato firmado êntre a Administração Pública ê a licitante vencedora poderá ser
prorrogado nos termos e condições previstas na Lei no 8.666/93.

18 - DAS PENALIDADES

18.1.Pela inexecução total ou parcial do Contrato, resultante deste processo licitatório, ou pelo
descumprimento dos prazos e demais obrigações assumidas, a SECRETARIA DE
INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS - SINFRA poderá, garantida a prévia defesa.
aplicar à contratada as sançôes a seguir relacionadas:

a) Advertência, por escrito;

b) Multa;

c) Suspensão temporária do direito de participar de licitações e impedimento de contratar com
a PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública

18.2.As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com a PREFEITURA
MUNICIPAL DE IMPERATRIZ poderão ser aplicadas à contratada, Juntamente com a de multa,
descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

18.3.A aplicação de multa ocorrerá da seguinte maneira

18.4.Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato, nas hipóteses de rescisão
contratual por inexecução total do contrato, caracterizando-se quando houver rêiterado
descumprimento de obrigações contratuais, quando a entrega dos serviÇos for inferior a 50%
(cinquenta por cento) do contratado ou quando o atraso ultrapassar o prazo limite de trinta dias.

18.5.Será aplicada multa de 0,03 % (trés centésimos por cento) por dia de atraso na execução
dos serviços, incidentes sobrê o valor do serviÇo a que se referir a infraçáo, aplicada em dobro
a partir do 10o (décimo) dia de atraso até o 30o (trigesimo) dia, quando a SECRETARIA DE
INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS - SINFRA poderá decidir pela continuidade da
multa ou rescisão contratual, aplicando-se na hipótese de rescisão as penalidades previstas nos
referidos subitens ll e lll, sem pre.juizo da aplicação das demais cominaçôes legais.

18.6.Será aplicada multa de 5olo (cinco por cento) sobre o valor do contrato quando não for
apresentado pela contratada no momento das medições, os comprovantes de pagamento da
íolha de funcionários referentes à execução dos serviços, bem como da não apresentação dos
comprovantes de recolhimento do INSS e FGTS no ato da apresentação das notas fiscais, sem
prejuízo das demais penalidades previstas no contrato

18.7.As multas previstas nos subitens 8.2.1, 8.2.2 e 8.2.3 no Projêto Básico devêrão ser
recolhidas pela contratada no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, em íavor da PREFEITURA
IvluNlclPAL DEIMPERATRIZ, contado a partir da notificação recebida, ficando a contratada
obrigada a comprovar o pagamento, mediante a apresentação da cópia do recibo do

recolhimento efetuado.
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l8.8.Decorrido o prazo previsto para recolhimento da multa, o debito será acrescido de 1% (um
por cento) de juros de mora por mêífração, inclusive referente ao mês da
quitação/consolidação do débito, limitado o pagamento com atraso em até 60 (sessenta) dias
após a data da notificaÇão, após o qual, o débito poderá ser cobrado judicialmente.

18.9. No caso de a contratada ser credora de valor suficiente ao abatimento da dívida, a
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS - SINFRA poderá proceder ao
desconto da multa devida na proporção do credito.

18.10. Se a multa aplicada for superior ao total dos pagamentos eventualmente devidos, a
contratada responderá pela sua diferença, podendo esta ser cobrada judicialmente.
18.11.4s multas não têm caráter indenizatório e seu pagamento não eximirá a contratada ser
acionada judicialmente pela responsabilidade civil derivada de perdas e danos junto à
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ. decorrentes das infracóes cometidas.

18j2A1ém das penalidades citadas, a contratada ficará sujêita, ainda, ao cancelamento de sua
rnscrição no cadastro de fornecedores da PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ e, no
que couber, às demais penalidades referidas no Capítulo lV da Lei no 8.666/93.

18.13.4s penalidadês referidas no Capítulo lV, da Lei Federal no 8.666/93 estendem-se às
licitantes participantes deste processo licitatório.

18.14. Comprovado o impedimento ou reconhêcida a força maior, devidamente justificados e
aceitos pela SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS - SINFRA, em
relaÇão a um dos eventos aqui arrolados, a contratada ou participante deste processo licitatório
ficará isentas das penalidades mencionadas.

í9. OAS OBRTGAÇOES DA CONTRATANTE
Constituem direito e obrigações da SINFRÀPMl.
1 9.1 .Emitir as convocações, as ordens formais de execução e o Termo de Contrato relativos ao
objeto da licitação;

í9.2.Re1eitar, no todo ou em parte, a execução dos serviços contratados em desacordo com as
obrigações assumidas pela CONTRATADA, e com as especificações técnicas constante do
edital e seus anexos;

19.3.Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitadas pela
CONTRATADA com relação ao objeto da licitação;
19.4.Efetuar o pagamento nas condiçóes e preÇos pactuados;
í 9.5.Cumprir as demais obrigaÇões constantes do Projeto Básico;

í9.6.Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela a execução do
objeto, à SINFRA/PMl reserya-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude
desta responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização, diretamente ou por
prepostos designados.

IL
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20.DAS OBRIGAÇÔES DA CONTRATADA
20.1.A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, êm
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitaÇão, bem como:
20.2.Executar o objeto da licitação de acordo com as especificaÇões técnicas citadas no Projeto
Básico, não se admitindo quaisquer modificações sem a prévia autorização da SINFRA.

20.3.Fornecer todos os materiaas, máquinas, equipamentos, veículos e combustível necessários
a perfeita execuÇão dos serviços.
2O.4.Fornecer mão de obra adequada e capacitada a execução dos serviços.

20.5.Responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer aÇões, dêmandas, custos e
despêsas decorrentes de danos ocorridos por culpa sua ou de quaisquer de seus empregados
e/ou prepostos, obrigando-se por quaisquer responsabilidades decorrentes de aÇôes judiciais
movidas por terceiros, que venham a ser exigidas por força da lei, ligadas ao cumprimento do
edital decorrente;

20.6.Responder por danos materiais ou Íísicos, causados por seus empregados diretamente à
SINFRA ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo;

20.7.Prestar esclarecimentos à SINFRA sobre evêntuais atos ou fatos desabonadores
noticiados que a envolvam, independentemente de solicitação;

20.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescrições refêrentês às leis trabalhistas,
previdência social e de segurança do Íabalho, em relagão a seus empregados;
2o.g.Manter, durante todo o período de execução do objeto, as condições de habilitação
exigidas na licitação;

21. DAS RESPONSABILIDADES E GARANTIAS
21.1.A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade pela boa execução e eflciência dos
serviços que efetuar, bem como pelos danos decorrentes da realização dos trabalhos. Durante
a execuçáo dos serviços contratados não serão admitidas paralisações dos serviços por prazo,
parcelado ou único, superior a 60 (sessenta) dias consecutivos, salvo por motivo de força maior,
aceito por ambas as partes contratantes, excluídas quaisquer indenizaçóes.

22. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇAO
22.1. Os serviços, objeto da presente licitaÇão será feita diretamente a SECRETARIA DE
INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS, e atestado por servidor desta instituição
designado para esse fim.

22.2. O responsável pelo recebimento anotará em registro próprio todas as ocorrências.

22.3. A Secretaria de lnfraestrutura e Serviços Públicos, caberá a fiscalização da execução dos
serviços. Para tanto, serão nomeados fiscais que terão poderes para exigir da contratada o
perfeito atendimento as cláusulas contratuais.

)-
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23 - DO REAJUSTE DE PREçOS

23.1.Visando à adequação aos novos preços praticados no mercado, desde que solicitado pela
CONTRATADA e observado o interregno mínimo de 1 (um) ano contado na forma apresêntada
no subitem que se seguirá, o valor consignado nêstê Termo de Contrato poderá ser repactuado,
competindo à CONTRATADA Justificar e comprovar a variação dos custos, apresentando
memória de cálculo e planilhas apropriadas para análise e posterior aprovação da
CONTRATANTE.

23.2.4 repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, em
respeito ao princípio da anualidade do reajustamento dos preÇos da contratação, podendo ser
Íealizada em momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade
rêsultante em datas diferênciadas, tais como os custos decorrentes da mão de obra e os custos
decorrentes dos insumos necessários à execuÇão do serviço.

23.4.PaÍa os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria profissional: a
partir dos eíeitos financeiros do acordo, dissÍdio ou convenção coletiva de trabalho, vigente à
época da apresentação da proposta, relativo a cada categoria profissional abrangida pelo
contrato:

23.5.Para os insumos discriminados na planilha de custos e formação de preÇos que estejam
diretamente vinculados ao valor de preÇo público (tarifa): do último reajuste aprovado por
autoridade governamental ou realizado por determinaÇão legal ou normativa;

23.6.Para os demais custos, sujeitos à variaÇão de preços do mercado: a partir da data limite
para apresentação das propostas constante do Edital.

23.8.O prazo para a CONTRATADA solicitar a repactuação encerra-se na data da prorrogaçáo
contratual subsequente ao novo acordo, dissÍdio ou convenÇão coletiva que fixar os novos
custos de mão de obra da categoria profissional abrangida pelo contrato, ou na data do
encerramento da vigência do contrato, caso não hala prorrogação.

23.9.Caso a CONTRATADA não solicite a repactuação tempestivamentê, dentro do prazo

acima flxado, ocorrerá a preclusão do direito à repactuação.

23.10.Nessas condições, se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, nova repactuaÇão só
poderá ser pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de í (um) ano, contado:

23.11.Da vigência do acordo, dissídio ou convenção coletiva anterior, em relação aos custos
decorrentes de mão de obra;

aÁ.I

23.3.0 interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado:

23.7.Nas repactuaÇões subsequentes à primeira, o interregno de um ano será computado da
última repactuação correspondente à mesma parcela objeto de nova solicitação. Entendê-se
como última repactuação, a data em que inicrados seus efeitos financeiros, independentemente
daquela em que celebrada ou apostilada.

L
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23.12.Do último reajuste aprovado por autoridade governamental ou realizado por determinação
legal ou normativa, para os insumos discriminados na planilha de custos e formação de preços
que estejam diretamente vinculados ao valor de prêÇo público (tarifa);

23.13.Do dia em que se completou um ou mais anos da apresentação da proposta, em relaÇão
aos custos sujeitos à variação de preços do mercado;

23.14.Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo,
dissídio ou convenção coletiva da categoria, ou ainda não tenha sido possível à
CONTRATANTE ou à CONTRATADA proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida
cláusula no termo aditivo de prorrogação para resguardar o direito futuro à repactuação, a ser
exercido tão logo se disponha dos valores reajustados, sob pena de preclusão.

23.15.Quando a contrataÇão envolver mais de uma categoria profissional, com datas base
diferenciadas, a repactuação deverá ser dividida em tantas parcelas quantos forem os acordos,
dissídios ou convenções coletivas das categorias envolvidas na contrataÇão.

23.16.É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na
proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal,
sentenÇa normativa, acordo coletivo ou convenção coletiva.

23.17.4 CONTRATANTE não se vincula às disposições contidas em acordos e convenções
coletivas que não tratem de materia trabalhista.

23.18.Quando a repactuação se referir aos custos da mão de obra, a CONTRATADA efetuará a
comprovação da variação dos custos dos serviços por meio de Planilha de Custos e Formação
de Preços, acompanhada da apresentaÇão do novo acordo, dissídio ou convenção coletiva da
categoria profissional abrangida pelo contrato.

23.19.Quando a repactuação se referir aos demais custos, a CONTRATADA demonstrará a
variação por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços e comprovará o aumento dos
preços dê mercado dos itens abrangidos, considerando-se:

23.20.Os preços praticados no mercado ou em outros contratos da Administração;

23.21 .As particularidades do contrato em vigência;

23.22.A nova planilha com variaÇão dos custos apresentados;

23.23.lndicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, tarifas públicas
ou outros equivalentes;

23.24.índice específico, setorial ou geral, que retrate a variaÇão dos preços relativos a alguma
parcela dos custos dos serviços, desde que devidamente individualizada na Planilha de Custos
e Formação de Preços da Contratada.
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23.25.4 CONTRATANTE poderá realizar diligências para conferir a variaçáo de custos alegada
pela CONTRATADA.

23.26.Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências
inicradas observando-se o seguinte:

23.27.4 parhr da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação;
23.28.Err, data futura, desde que acordada entre as partes, sem preJuÍzo da contagem de
periodicidade para concessão das próximas repactuações futuras; ou

23.29.Em dala anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a repactuação
envolver revisão do custo de mão de obra em que o próprio fato gerador, na forma de acordo,
dissídio ou convenção coletiva, ou sentença normativa, contemplar data de vigência retroativa,
podendo êsta ser considerada para efeito de compensação do pagamento dêvido, assim como
para a contagem da anualidade em repactuações íuturas.

23.30.Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a
motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente.

23.31.4 decisão sobre o pedido de repactuaÇão deve ser feita no prazo máximo de sessenta
dias, contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos custos;

23.32.0 prazo referido no subitem antenor ficará suspenso enquanto a CONTRATADA não
cumprir os atos ou apresentar a documentaÇão solicitada pela CONTRATANTE para a
comprovação da variação dos custos.

23.33.4s repactuações serão formalizadas
coincidirem com a prorrogação contratual,
aditamento ao contrato.

por meio de apostilamento, exceto quando
caso em que deverão ser Íormalizadas por

24. TNEXECUÇÃO OU RESCTSÃO DO CONTRATO
24.1.A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos
artigos 77 a 80 da Lei no 8.666/93.

24.2.Os casos de rescisão contratual serão formalmenle motivados nos autos do processo,
assegurado o contraditório e a ampla defesa.

24.3.A rescisão do contrato poderá ser:

24.4. Determinada por ato unilateral e escrito da SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E

SERVIÇOS PUBLICOS - SINFRA, nos casos enumerados nos incisos I a Xll e XVll, do art. 78
da Lei 8.666/93. notificando-se a contratada com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias; ou

24.5.Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde
que haja convenrência para a SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PUBLICOS
- SINFRA; ou

(trlJ\w
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24.6.Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria.

24.7.Constituem, ainda, motivo para rescisão do contrato, assegurados ao contratado, de
acordo com o artigo 78, incisos XIV a XVI da Lei Federal no 8.666/93:

24.9.0 atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela SECRETARIA DE
INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS - SINFRA decorrentes de obras, serviços ou
fornecimento, ou parcelas destes já rêcêbidos ou executados, salvo em caso de calamidade
pública, grave perturbaÇão da ordem intêrna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de
optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situaÇão;

2410A náo liberação, por parte da SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS
PÚBLICOS - SINFRA, de área, local ou ob.jeto para a execução dos serviços nos prazos
contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas no projeto;

24.11.Quando a rêscisão ocorrer com base nos incisos Xll a XVll do artigo 78, sem que haja
culpa do contratado, será este ressarcido dos prêjuízos regularmente comprovados que houver
sofrido, tendo ainda direito a:

24. 1 2.Dev oluçáo de garantia,

24.13. Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão;

24.14.P agamento do custo da desmobilização

24.1 5.A rescisão administrativa ou amigávêl será precedida de autorização escrita e
fundamentada da autoridade competente.

25. SUBCONTRATAÇÃO
25.1 . As licitantes poderão apresentar lúicroempresa ou Empresa de Pequeno Porte para

subcontrataÇão de parte da obra, admitido o percentual mínimo de 10% (dez por cento) e
máximo de 30% (trinta por cento). Vedada, assim, a subcontratação completa, da parcela
principal ou ainda os itens de maior relevância estabelecidos neste Projeto Básico.

25.2.As microempresas e empresas de pequeno porte a serem subcontratadas deverão êstar
indicadas e qualrficadas pelos licitantes com a devida identificação dos bens e/ou serviços a
serem fornecidos e respectivos valores.

*:
,] 2

24.8.4 suspensão de sue exêcução, por ordem escrita da SECRETARIA DE
INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS - SINFRA, por prazo superior a 120 (cento e
vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou
guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente
do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas ê contratualmente imprêvistas
desmobilizaçõês e mobilizações e outras prêvistas, assegurado ao contratado, nesses casos, o
direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas ate que seja
normalizada a situação;
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25.3.No momento da análise das propostas, deverá ser apresentada a Declaração de
Enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte devendo ser mantida a
regularidade ao longo da vigência contratual, sob pena de rescisão, aplicando-se o pÍazo paÍa
regularização previsto na Lei Complementar 14712014 e alteração posteriores.

26- DAS DTSPOS|çÕES FtNA|S

26.1. Fica assegurado à Comissão Permanente de Licitação o drreito de no interesse da
Administração, sem que câiba aos licitantes qualquer tipo de reclamação ou indenização, adiar
a data de abertura das propostas da presente Licitação, dando conhecimento aos interessados
através de Íax, e-mail, têlegrama ou outro meio adêquado, com antecedência mínima de 02
(dois) dias da data inicialmente marcada, como também o de alterar as condições deste Edital,
as especificações e qualquer documento pertinente a esta licitação, desde que íixe novo prazo
para apresentação das propostas, ou ainda revogar o processo licitatório por razôes de
interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, e/ou anulá-lo por
ilegalidade de ofício ou provocaÇão de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente
fundamentado, a qualquer tempo.

26.2. Nos termos do art. 48 e sem prejuízo do estabelecido no art. 109, ambos da Lei n.o

8.666/93, o descumprimento de qualquer das disposições contidas nos itens deste Edital e seus
Anexos, poderá ensejar a inabilitação ou desclassificação, respectivamente.

26.3. As decisões da Comissão Permanente de Licitaçôes, bem como os demais atos de
interesse dos licitantes, serão publicados na lmprensa Oficial, caso não possam ser feitas
diretamente aos seus representantes.

26.4. Na hipótese de o processo licitatório vir a ser interrompido, o prazo de vafidade das
propostas flca automaticamente prorrogado por igual número de dias em que estiver suspenso
o fêiÍo

26.5. Decairá do direito de impugnar os termos do presente Edital o Licitante que, tendo-os
aceito sem objeção, venha apontar, depois da abertura dos envelopes de habilitação, falhas ou
irregularadades que o viciaram.

26.6. O ConÍatado é responsável por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação
fiscal, social e tributária, bem como pelos danos e prejuízos que a qualquer título causar à
AdministraÇão Municipal ou a terceiros, em decorrência da execução dos serviços contratados,
respondendo por si e seus sucessores.

26.7. A Secretaria Municipal de lnfraestrutura e Serviços Públicos fornecerá, ao licitante
vencedor todos os elementos técnicos necessários à execução dos serviços objeto desta
licitação.

26.8. A Comissão poderá promover diligências de acordo com as disposições da legislaçáo
pertinente para dinmir dúvidas e esclarecer aspectos que possam representar condicionantes a
perfeita análise das propostas. Enquadram-se nesta estratégia, inclusive, a eventual solicitação
dos originais dos documentos, principalmente referentes à Regularidade Fiscal, os quais
deverão estar disponíveis para serem apresentados se solicitados, na sessão de abertura da
documentação de habilitação.
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26.9. Quaisquer outras informaÇões de caráter técnico serão prestadas aos interessados, junto
à Secretaria Municipal de lnfraêstrutura e Serviços Públicos.

26.10. Na contagem dos prazos estabêlêcidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-
se-á o dia do vencimento.

26.11. A empresa CONTRATADA, nos termos da legislação vigente, assume integral
responsabilidade técnica e civil sobre todos os materiais e serviços a serem adotados na
execuÇão da obra.

26.12. A obra dêverá ser executada integral e rigorosamente em obediência às normas ê
especiíicações contidas neste Memorial. Todos os materiais e ou equipamentos íornecidos pela
CONTRATADA, deverão ser de Primeira Qualidade, entendendo-se primeira qualidade, o nível
de qualidade mais elevado da linha do material e ou equipamento a ser utilizado, satisfazer as
especificações da ABNT, do INMETRO, e das demais normas citadas, e ainda, serem de
qualidade, modelo, marcas e tipos especificados nos projetos, nos memoriais de cada proleto,
neste memorial ou nas especificações gerais, e devidamente aprovados pela FISCALIZAÇÃO.

26.13. Os materiais e ou equipamentos deverão ser armazenados em locais apropriados,
cobertos ou não, de acordo com sua natureza, ficando sua guarda sob a responsabilidade da
CONTRATADA.

26.14. Não será permitido o emprego de materiais e ou equipamentos usados e ou danificados.
Quando houver motivos ponderáveis para a substituição de um material e ou equipamento
especificado por outro, a CONTRATADA, em tempo hábil, apresentará, por escrito, por
intermédio da FISCALIZAÇÃO, a proposta de substituiÇão, instruindo-a com as
razões determinadas do pedido de orçamento comparativo, de acordo com o que reza o
contrato entre as partes sobre a equivalência. A aprovação do uso de materiais,
equipamentos ou serviços equivalentes deverá ser feita antecipadamente pela fiscalização e ou
pelo responsável tecnico do projeto.

26.15. A mão de obra deverá ser competente e capaz de proporcionar serviços tecnicamente
executados. Ficará a critério da FISCALIZAÇÃO, impugnar qualquer serviço executado que
não satisfaça as condições contratuais.

26.16. Não serão toleradas modificaÇões no projeto, no Memorial Descritivo e nas
especificações de materiais sem a autorização, por escrito, dos respectivos autores. Deverá,
obrigatoriamente, serem examrnados com profundo cuidado, todos os projetos e
especificaÇões, apontando por escrito com a devida antecedência, bem antes da aquisição de
materiais e equipamentos ou do início de trabalhos gerais, ou mesmo parciais, as partes não
suficientemente claras, em discordância ou imprecisas. Divergências entre obra e desenho,
entre um desenho e outro, entre Especificações, memorial e desenho ou entre desenho e
detalhe serão comunicadas a Coordênação de Projetos da SINFRA (Secretaria de
lnfraestrutura) por escrito, com a necessária antecedência para efeito de interpretação ou
compatibilização.

26j1 . A Comissão Permanente de Licitação prestará todos os esclarecimentos solicitados
pelos interessados nesta licitação, sobre o Edital e seus anexos, onde poderão ser consultados
gratuitamente ou obtidos mediante solicitação o Presidente da CPL e o pagamento no valor de
R$ 25,00 (vinte reais), a ser recolhido através de Documento de Arrecadação Municipal - DAM,
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estando disponível para atendimento em dias úteis, das 08:00 às 12:00 e 14:00 às 18:00
horas, na sua sede, na Rua Urbano Santos, no í657, Bairro Juçara, lmperatriz IMA .

lmperatriz (MA), 06 de setembro de 2018

Bruno
Presidente da C

queira Frei
o erma Licitação
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TOMADA DE PREÇOS N.004/2018 - CPL

ANEXO I

(Proposta de Preços - Modelo da Carta de Apresentação)

de

Prezados Senhores,

(empresa), com sede na cidade de a
Rua inscrita no CNPJ/IVIF sob o número
neste ato representada por portador do CPF n.o _e
R.G n o_, abaixo assinado propõe à Prefeitura Municipal de lmperatriz através da
Secretaria de lníraestrutura e Serviços Públicos os preços infra discriminados, para ContrataÇão
de Empresa para Aquisição e Montagem de viga de Concreto Pré-moldado para Ponte com
vigas tipo Pl H58, na cidade de lmperatriz-MA., Objeto da TOI/ADA DE PREÇOS N" 004/20'18 -
CPL:

a) PÂzo de validade da proposta, que não poderá ser iníerior a 60 (sessenta) dias, contados a
partir da data de sua abertura;

b) O prazo de execução será de 30 (trintas) dias, contados a partir da assinatura da
Ordem de Serviço;

c) Preço Total por extenso R$............ (

Nome, Assinatura do Responsável da Empresa

rú:\
-):*1-

t

n.o _,

_de 20í 8.



lJo

E!'TADO DO IIARAilHÃO
PN,EFEITURA IIUiICIPAL OC IIIPERAÍRIIZ

SECRETARTA DC IXFIAESTRUTURA E SERYIçOS PÚBLICOS

No

obiêto: AautstçÃo E MoNTAGEM DE vtGA DE coNcRETo pRÉ-MoLoADo PARA poNTE coM vtcAs Tlpo
PI H58, NA CIDADE DE IMPERATRIZ - MA

t. D|SPO$çÕ[SGERATS

1.1 O presente Projeto Básico estabelece as condições e requisitos técnicos que deverão ser

obedecidos pela empresa CODÍÍRATADA na execução dos serviços, e, Normas Técnicas

Brasileiras, legislação Federal, &tâdual, Municipal e órgãos competêntes, servirá de

documento hábil a ação da FISCALZAçÃO.

7.2. A emprese @I,ITRATADÀ nos termos da legislação vigente, assume integral responsabilidade

técnica e civil sobre todos os materiais e serviços a serem adotâdos na execução da obra.

1.3 A obra deverá ser executada integral e rigorosamente em obediência às normas e

especificações contidas neste Memorial. Todos os materiais e ou equipamentos fornecidos

pela @NTRATADA, deverão ser de Primeira Qualidade, entendendo-se primeira qualidade, o

nível de qualídade mais elevado da linha do material e ou equipamento a ser utilizado,

satisfazer es especificações da ABNT, do INMETRO e das demais normas citadas, e ainda,

serem de qualidade, modelo, marcas e tipos especificados nos projetos, nos memoriais de

câda projeto, neste memorial ou nas especificações gerais, e devidamente aprovados pela

FrscALuAçIo.

1.4. Os materiãis e ou equipamentos dererão ser armazenados em locais apropriados, cobertos

ou não, de acordo com sua natureza, ficando sua guarda sob a responsabilidade da

@NTRATADÀ

Não será permitido o emprego de materiais e ou equipamentos usados e ou danificados.

Quando houver motivos ponderáveis para a substituiÉo de um material e ou equipamento

especificado por outro, a CoNInAI'ADA, em tempo hábil, apresentará, por escrito, por

intermédio da FISOAI.EIÀçÃO, a proposta de substituiÉo, instruindo-a com as razões

determinadas do pedido de orçamento comparativo, de acordo com o que reza o contrato

entre as partes sobre a equivalência. A aprovação do uso de materiait equipamentos ou

serviços equivalentes deverá ser feita antecipadamente pela fiscalização e ou pelo

responsável técnico do projeto.

I

A mão de obra deverá ser competente e capaz de proporcionar serviç.s tecnicamentê

exêcutados. Ficará a critério da FISCAUZAçÃO; impugnar qualquer serviço executado que não

setisfaçâ as condições contratuais
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2. JUSNHCATIVAS

2.7

2.2

Não serão toleradas modificações no projeto, no Memorial Descritivo e nas especificações de

materiais sem a autorizaçãq por escrito, dos respectivos autores. Deverá, obrigãtoriamente,

serem examinados com profundo cuidado, todos os projetos e especificações, apontando por

escrito com a devida antecedência, bem antes da aquisiÉo de materiais e equipãmentos ou

do início de trabalhos gerait ou mesmo parcieiE as partes não suficientemente claras, em

discordância ou imprecisas. Divergências entre obra e desenho, entre um desenho e outro,
entre Especificaçôes, memorial e desenho ou entre desenho e detalhe serão comunicâdâs a

Coordenação de Pro.ietos da SINFRA (Secretaria de lnfraestrutura) por escrito, com a

necessária antecedência para efeito de intêrpretaÉo ou compatibilização.

ESTADO DO }IAR^XHÃO
PREFEIÍURA HUIITCIPAL DE IIIPERATRüZ
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De nece$idade d6 srrig6: A Presente solicitação visa melhorar a qualidade do sistema

construtivo das pontes da cidade de lmpêratriz, substituindo pontes de mâdeira por
pontes de concreto pré-moldado com vigas tipo PI H58. Além disso, o objeto busca

construir pontes em locais que necessitam dessa estrutura. O tipo de ponte proposto

possui um melhor controle de qualidade e tecnológico do concreto usado, garantindo

a confiabilidade e qualidade do mesmo. Dessa forma, com a execução de serviços de

aquisição e montagêm de pontes de concreto pré-moldado com vigas tipo Pl H58,

pretende-se garantir uma boa trafegabilidade e promover uma infraestrutura

adequada. Tais serviços são de extrêma importância ao bem comum, pois contribui
parâ uma boa mobilidade urbana melhorando a qualidade de vida dos cidadãos do

município de lmperatriz.

À vêdaÉo a rêunlão em consórdo: A admissibilidâde ou não do consórcio é uma

discricioneriedade de Administração, significa dizer que sua vedação depende de critérios de

conveniência e oportunidade, a serem avaliados pelo gestor em cada caso. O processo

administrativo em tela trata da aquisição e montagem de viga de concreto pré-moldado para

ponte com vigas tipo Pl H58, na cidade de lmperatriz - MA, esse objeto deste certame não

possui grau de complexidade suficiente que demande a admissão de consórcios. O consórcio

deve ser admitido em objetos que contemplem a execução de etividades que, usualmente,

são desempenhadas por empresas distintas, com diferentes capacidades técnicas. No caso em

questão, é usual no mercado, já demohstrado pela realização dê outros processos licitetórios

nesta mesma Prefeitura, que emprêsas executem a totalidade do objeto, sem ser necessário

o somatório de capacitação, quer técnica, quer operacional. Em situações dessa natureza,

admitir o cônsórcio mostra-se inconveniente e inâdequado ao interesse público. lsto porque

o consórcio, ao invés de ampliar e competitiüdade, permitindo a participação de empresas

que não teriam comPetêncie técnica, pode acabar por promover a cartelização do certame'
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fazendo com que duas (ou mais) empresas que possuem condições suficientes de pertici
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2.3

2.4

2.5

sozinhas no processo reúnam-se em consórcios e acabem limitando â competição. por óbvio

essa solução não se mostra positiva do ponto de vista do interesse público. É dever do

administrador promover o interesse público que, ne elaboração do edital licitatório, consiste

na promoção da maior concorrência possível entre as empresas do ramo. lmportâ salientar
que, não obstante uma pequena empresa possa não ter a competência técnicá necessária

para a execução do contrato, o que poderia passar a impressão de que o consórcio deveria

ser admitido, este não é o caso. Se assim fosse, todas as licitações estariam obrigadas a aceita r

o consórcio e essa não é a previsão legal do artigo 33 da Lei n" 8.656/93 que claramente define

essa opção como uma discricionariedade da Administração: Art.33 quando permitida na

licitação a participação de empresas em consórcio, observar-se-ão es seguintes normas: O

objeto não apresenta complexidade incompatível com as usuâlmente encontradas nas

empresas do ramo, sendo plenemente possível de ser êxecutado com a necessária

competição entrê as várias empresas capacitadas.

Ila indMslbllidadc do óJcto: Estes serviços devem ser executados pela mesma empresa de

formê a respeitar a integridade qualitativa do objeto a ser executado, visto que a

interdependência de cada etapa dos trabalhos, caracteriza a sua indivisibilidade. Ainda sob a

peÍspectivâ técnicâ, mêsmo que a divisão fosse possível, é preciso considerar a centralização

da responsabilidade em uma única empresa contratâda, fundamental - não apenas em vista

do acompanhamento de problemas e soluções - como também para facilitar a verificação das

suas causas e atribuiÉo de responsabilidade, de modo a aumentar o controle sobre a

execução do objeto e relâtórios diários de acompanhamento dos serviços.

Da justificativa de prego: Os preços adotados pela SINFRA da Prefeitura Municipal de

lmperatriz - MA, seguem tabelas oficiais (SlNAPl e slcRo, cuja base utilizada foi a de

O6/2018/MARANHÃO para a primeira e 03/2018/MARANHÃO para segunda) bem como

composições própria9 obtidas aúavés de uma criteriosa pesquisa de mercado. o BDI foi

rea.iustado para o Índice de 15,69%, fazendo parte do mesmo: despesas administrativas;

rateio administraüvo central; garantias e riscos; despesas financeiras; COFINS; PlS; ISSQN; e,

lucro operacional;

Do trâtemênto difa,cnciado L MíEPP; A licitante enquadrada como Microempresa ou

Empresa de Pêqueno Porte, para efeito do tratamento diferenciado, deverá apresentar, no

âto do credênciamento, os sêguintes documentos:

2.5.1. Para se uülizar dos benefioos previstos nâ LC Ne 123/2006, e licitante enquadrada

como ME/EPP devêrá âPresentar Dedaração de Enquadramento como MicroemPresa

ou Empresa de Pequeno Porte. A não entrega desta declaração indicará que a licitante
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optou por não utilizar os beneficios previstos na Lei Complêmentar ne 123, de 14 de

dezembro de 2006.

3. DAMOMI.JDADE

3.1. Para a aquisição deste objeto está sendo empregado a modalidade de licitação denominada

TOMADA DE PREçOS a qual observará os preceitos de direito público e, em especial as

disposiçôes da Lei Federal n" 8.666, de 21 de julho de 1993, por este Edital e seus anexos,

além das demais disposições legais aplicáveig que Íicam fazendo parte integrdnte da mesma,

independentemente de sua tÍanscrição.

4. DoscRtTÉRo§ DE l.rABruTAÇ[o /

HabilitaÉo Juídie: A documentação referente à habilitação jurídica compreênde os

documentos abaixo relacionados:

4.1.1 Retistro comercial, no caso de empresa individual; ouu

4.L.2 Ato constituüvo, estatuto ou contrato social em viBor devidamente registrado, êm

se tratando de sociedades comerciais ê, no caso de sociedades por açõe1

acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; ou

4.1.3 lnscrição do âto constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da

diretoria em exercício; ou

4.7.4 Decreto de autorizafo, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em -
funcionamento no paí' e ato de registro ou autorização pâra funcionamênto

expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

Observação: O contrato social poderá ser apresentado na sua forma consolidada.

HabilitaÉo Fiscal e Trúalhtlta: A documentação referente à habilitaÉo fiscal e trabalhista

compreende os documentos abaixo relacionados:

4.2.L Prova de lnscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ;-

4.2.2 Prova de inscrição no cadastro de contÍibuintes da Fazenda Municipal, relativo ao

domicílio ou sede da licitante, pertinente e compatível ao seu ramo de atividade e

compatível com o objeto a sêr contratado;

ffirr rrÀ EmlÊÍüm,IA EgVt{6thJ.6
rtll.Y.{d -ün&rúrErr- E (r}!rl3a l l

Ctt! a89.rl-LÇtüi- llc-t l.'l!.Ilrt ü1'r3 EÂ.MÂ 1110&t780E

)=,

4.1

SINFRA
Proc 

^án. 
nt 22.2a5n0tl

çolSarrt &

úfi.knDcr*Ílz.mr.3GÂbÍ
Eno". Civil
A3sêssor dê Prgetos Eipcciâjs



sÉÇtf?Àttr Dr mrEt ltt cEürçGt{rucoô
ir. Í íf . ra6 lnFú{. - f,rc (tl llra.raao
cr} rnlr.l,-rGrút-LClt5'ÚLüíü1'ra.

NJ

,6
,,1p

Nc

f.de §llr
REA-M^ 1110647ErEm'. Civil

A3iêssoÍ deP

t-

4.3

ESÍADO DO HARAT{HÃO
PREFETTURA IIU]IICIPAL DE ITPERATRüZ

SECRETARI^ DC TTFRAESTRT'ÍURA E SERYIçOS PÚBLICOS

4.2.3 Prova dê regularidade com as Fazendas Federal, Estâduãl e Municipal do domicilio

ou da sede da licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; /

4.2.4 Prova de regularidade relativo ao fundo de tarantia por tempo de serviço (FGTS), _,

demonstrândo situafro regular no cumprimento dos êncargos sociais instituídos por

lei;

Provâ de regularidade relativa à Jusüp do Trabalho, demonstrando a inexistênciã

de débitos inadimplidos, ou seje, a certidão negativa de débitos trabâlhistas (CNDT),

fornecida pelo Tribunal SupeÍior do Trabalho.

HabllitaÉo Econômho-FnaÍrodre: A dooJmentação referente à habilitação econômico-

financeira comprêende os documentos abaixo relacionados:

4.3.1 Termo de Recebimento de Garantia da Propoía emitido pela Tesouraria da

Prefeitura Municipal de lmperatriz - A licitânte deverá prestar gãrantia no valor

correspondente a 1% (um por centoldo valor estimâdo para a contratação, optando

por uma das modalidedes previstas no art. 31, inciso lll, da Lei Federal n.a 8.666/93,/

abeixo descritas, apresentadas nas condições seguantes:

4.3.1.1 Se a opção da garantia for Título da Dívida Pública, estes daverão ser

emiüdos sob â formê escriturel, mediante registro em sistema.,.

cenralizado de liquida$o e de custódia autorizado pelo Eanco Central

do Brâsil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido

pelo Ministério da Fazenda.

4.3.7.2 Se a opção da garantia for caução em dinheiro, o licitante deverá recolher

o valor exigido como garantiâ mediante Depósito em qualquer uma das

seguintes contas: Banco do Brâsil; Ag: o554-L, c/c: 50.735-0 em nome da

Prefeitura Municipal de lmperatriz/MA.

4.3.1.3 Seturo garantia, mediante entreta da competente apólÍce, no original,

emitidâ por êntidade em funcionâmento no País, em nome da Prefeitura

Municipal de lmperâtriz, esEdo do Maranhão, cobrindo o risco de

quebra dos termos dê aceitaÉo da proposta (caso a licitante desislâ de

flmprir com o valor proposta), com o prezo de validade de no mínimo

12O (cento e vinte) dias a contar da data de recebimento dos envelopes

de habiliução e proposas.
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4.3.7.4 Fiança Bancária, mediante entregâ da competente carta de fiança

banéria, no original, emitide por entidade em funcionamento no País,

em nome da Prefeitura Municipal de lmperetriz, estado do Maranhão,

com o prazo de validade de no mínimo 120 (cento e vinte) dies â contar

da data de recebimento dos envelopes de hebilitação e propostas.

4.3.1.5 Em todas as modalidades de garantia, o licitânte deverá apresentar o

comprovante de recolhimento da garantia de manutenção de proposta

à Tesouraria, localizada na Sede da Prefeitura Municipal de lmperatriz,

situada a Rua Rui Barbosa, 201, Centro, lmperãtriz - MA, das 08h00min

(oito horas) as 14h0omin (quatorze horas) do dia útil anterior à data da

sessão pÚblica da licitação, para obtenção do TERMO DE RECEBIMENTO

DA GARANTIA exigido no item 4.3.1. .

4.3.1.6 A garantia prestâda, só será liberada após a decisãc que inabilitar ou

desclassificar a licitante, desde que não tenha havido recurso ou após sua

denegaçãq e no caso de habilitedas e classificada5 após a adjudicação e

homologação do seu objeto. Exceto a do vencedor, cuja, a devolução

ocorerá após a assinatura do contrato, podendo ser retida e reforçada

como garântia do contrato.

Balanço Patrimmial c Dêmoistraçõcs Contlbêb do últmo elerdcio social, já exigíveis

e apresentados na forma da lel. vedada sua substituição por balancetes ou balanços

provisórios.

No caso de empresa constituída no exercÍcio socielvigente, admite-se a

apresentação de bâlanço de abertura.

\17

4.3.2

4.3.2.7.

4.3.3 A comprovação exigida no item anterior deverá ser feita da seguinte forma

4.3.3.1 No caso de sociedades anônimas, documentos odginds or por qualquert

procêsso de oópia autentlcada ou ainda por publáião compruvada na

lmprcnsa oficial, do balanço patrimonial e demonstrações contábeis;

No caso de empresas de responsabilidade limitada, EIRELI ou empresas

individuais, deverão ser apresentados dodmêntoc orldneis ol.l poÍ

qualquer proccsso de oftta artênücadâ ou alride por publicaÉo

compÍo\Eda na imprrênsa oficjal, das páginas do Livro Diário, contendo

Termo de Abertura, Balenço Patrimonial, Demonstrações Contábeis e
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Termo de Encerramento, com o respectivo registro na.,unta Comerciâl

e, no caso de sociedades cívis, no cartório competente.

4.3.3.3 O balanço petrimoniâl e as demonstrações contábeis deverão estar

assinados por contador ou outro profissional equivalente, dsr'idamente

registrado no Conselho Regional de Contabilidade, comprovado

mediante a apresentação do Certificado de Regularidade Profissional

(CRP), devendo ainda ser demonstrado através de élculos a obtenção

dos índlc dc uquidez Genl (Lc), Uquidez concntc (tc) e soàr€ricie 6êíd
(SG) igual ou maior que 1 (um), resultantes da aplicação des seguintes

fórmulas;

ATIVO CIRCULANTE + REALIáVEL A TONGO PRAZO
LG=

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

ATIVO TOTAL
SG=

PASsIVO CIRCULANÍE + EXIGÍVELA LONGO P&qZO

ATIVO CIRCULANTE
LC=

PASSIVO CIRCUTANTE

4.3.4 Certidão negativa de falêncie ou concordata, expedida pelo distribuidor da sede da

pessoa jurídica, dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na

omissão desta expedida pelo menos a @ (sessenta) dias contados da data da sua

emissão.

HúilltaÉo Técnica: A documentação referente à qualificação técnica compreende os

documentos abaixo relacionados:

4.4.1, Certidão de registro da empresa licitante e do (s) responsável tácnico detentor (es)

do (s) atestado (s) e certidão (ões) de acervo técnico (CAT) utilizados pàra esta

licitaÉo, emitida pelo CREA ou CAU, com validade posterior à data da sessão de

habilitação, daridamente atualizada em todos os seus dados;

4.4.2 Para efeitos da QUAUFIO{çÁO TÉO{rcA PROFISSIOI.IÂL darerá apresenter

comprovação de que o licitantê possui em seu corpo técnico, na data de abertura

das propostât profissional(is) de nível superior ou outro(s) reconhecido(s) pelo

CREA, detentor(es) de atestado(s) de responsabilidade técnica, dwidamente
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registrado(s) no CREA ou CÁU dâ região onde os serviços foram executâ o

acompanhados(s) da(s) respectiva(s) certidão(ões) de Acervo Técnico - CAI

expedidas por este(s) Conselho(s), que comprove(m) ter o(s) profissional(is),

executado para órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta,,-/

federal estadual, municipal ou do Distrito Federal, ou ainda, para empresa privada,

que não o próprio licitante (CNP.l diferente), serviços equívalentes ao deste objeto.

4.4.3 A licitante deverá comprovar o vínculo do (s) profissional (is) detentor (es) da (s)

certidão (ões) de acervo técnico (CAT) e do (s) atestado (s) através da apresentação

de cópia autenticeda de 01 (um) dos seguintes documentos:

4-4.3.7. Da carteira de trabalho (CTPS) em que conste a licitante como

contratante;

4.4.3.2. Do contrato social da licitante em que conste o (s) profissional (is) como

socio (s);

4.4-3.3. Do contrato de trabalho (modelo CREA) entre a licitante e o responsável

técnico, em que se crie vínculo de responsabilidade técnica ou outro

equivalente; ou

4.4.4. I Para eíeitos da QUALIFICAÇÃO TÉCNToOPERAOOI{AL, apresentar, tam bém, u m ou

mais atestados de capacidade técnica, expedido por pessoâ jurídica de direito

público ou privado, devidamente registrado no CREA ou CAU - da região

competente, acompanhados(s) da(s) respeciva(s) certidão (ões) de acervo técnico

- CAT, expedida (s) por esse(s) conselho(s), e que comprove que o licitânte tenha

executado para órgão ou entidade da administração pública direta ou indirêta,

federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, ou ainda, para empresas

privadas, serviços equivâlentes ao deste objeto.
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4.4.3.4. câso o profissional âindâ não tenha vínculo com a licitante, esta deverá

apresentar uma Declaragão de contratação futura do (s) profissional (is)

detentor (es) do atestedo (s) e da certidão (ões) apresentado (s),

juntamente com a cópia autenticada da carteira profissional,

acompanhada da anuência com firma reconhecida em cartório do

profissional.
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4.4.5 Os âtestados e/ou certídôes referentes â projeto, fiscalização, superv

gerenciemento, controle tecnológico ou assessoria técnica de obral não serão

consideradas válidas para atendimento à qualificação técnica.

4.4.6 O (s) licitante (s)deverá (ão) apresental preferencialmente, somente o (s)atestado

(s) e/ou certidão (ões) necessário (s) e suficiente (s) para a comprovação do exigido,

grifando com grifar com marca texto os itens que comprovem as exigências para

melhor visualizafo quando da análise por parte dos membros da COMISSÂO

PERMANENTE DE LICÍTAçÃO.

4.4.7 Do cumprimento ao disposto no inciso )Co(lll, do art. 7e da Constituição Federal e da

Declaração de inexistência de fatos supervenientes impêditivos de habilitação.

4.4.7.7 Dêclaração da licitante de que não emprega menor de dezoito anos em

trabalho notumo, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 '
(dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condifo de aprendiz, a

partir de 14 anos, para fins ainda do disposto no inciso V do art. 2Z da

Lei Federal n.e 8.666/93, acrescida pela Lei No 9.854, de 27 de outubro

de 1999.

4.4.7.2. Declaração de lnexistência de fatos supervenientes impeditivos de

habilitação, na forma do § 2" do artigo 32 da Lei Federal 8.666/93,

assinada pelo representante legal do Ucitante.

5. CRTTÉRIO DE JULGAMENTO DÀS PROPC§TAS

5.1. Será adotado o crÍtério de {riE}{oR PREp G|.O8ÂL

REA'U6IE DE PREçO6

Visando à adequação aos novos preços praticados no mercado, desde que solicitado pela

CONTRATADA e observado o interregno mínimo de 1 (um) ano contado nâ forma apresentâde

no subitem que se seguirá, o valor consignado neste Termo de Contrato poderá ser

repâctuado, compêündo à CONTRATADA justificar e comprovar a variação dos custos,

apresentando memória de cálculo e planilhas apropriadas para análise e posterior aprovação

da CONTRATANTE.

A repactuação poderá ser dividida em tantes parcelas quantes forem necessárias, em respeito

ao princípio da anualidade do reajustômento dos preços da contratação, podendo ser

o
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reelizada em momentos distintos para discutir a variação de custos que tenh sua

anualidade resultante em datas diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão de

obra e os custos decorrentes dos insumos necessários à execução do serviço.

6.3. O interregno mínimo de 1 (um)ano para a primeira repactuação será contado

6.3.1 Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria

profissional: a partir dos efêitos financeiros do acordo, dissídio ou convenção

coletiva de trabalho, vitente à época da apresentação da proposta, relativo a cada

categoria profissional abrangida pelo contrato;

6.3.2 Para os insumos discriminados na planilha de custos e formação de preços que

estejam diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa): do último reajuste

aprovado por autoridade governamental ou realizado por determinação legal ou

normativa;

Pêra os dêmais custos, sujeitos à variâção de preços do mercado: a partir da datâ

limite para apresentação das propostas constante do Edital.

Nas repactuações subsequentes à primeira, o intêrre8no de um ano será computado da última

repactuação correspondente à mesma parcela objeto de nova solicitação. Entende-se como

última repactuação, a data em que iniciados seus êfeitos financeiros, independentemente

daquela em que celebrada ou apostilada.

6.5 O prazo parâ a CONTRATADA solicitâr a repactuação encerrã-se na deta da prorrogação

contratual subsequente ao novo acordo, dissídio ou convenção coletiva que fixar os novos

custos dê mão de obra da categoria profissional âbrangida pelo contrato, ou na datâ do

encerramento da vigêncja do contrato, caso não haja prorrogação.

6_6 Caso a CONTRATADA não solisite a repactuaÉo tempestivamente, dentro do prazo acima

fixado, ocorrerá a predusão do dirêito à repactua$o.

6.7 Nessas condições, se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, nova repactuação só poderá

ser pleiteada após o decurso dà novo interrêtno mínimo de 1 (um)ano, contado:

6.7.1 Da vigência do acordo, dissídio ou convenção coletiva anterioÍ, em relação aos

custos decorrentes de mão de obra;
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6.7.2 Do último reajuste aprovado por autoridade governamental

determinação legãl ou normativa, pare os insumos discriminad

custos e formação de preços que estejam diretamente vinculados

público (tarifa);
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6.8

6.9

6.10

6.11

6.12

6.13

ao valor de preço

6.7 .3 Do dia em que se completou um ou mais anos da apresentação da proposta, em

relação aos custos sujeitos à vâriaÉo de preços do mercado;

Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo,

dissídio ou convenção coletiva da categoria, ou ainda não tenha sido possível à CONTRATANTE

ou à CONTRATADA proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no termo

aditivo de prorrotação para resguardar o diÍeito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo

se disponha dos valores reajustados, sob pena de preclusão.

Quando a contrâtação envolver mais de uma categoria profissional, com datas base

diferenciadas, a repactuação deverá ser dividida em tantas parcelas quantos forem os

acordos, dissídios ou convenções coletivas das categorias envolvidas na contratação.

É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não prwistos na proposta

inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumênto legal, sentença

normativa, acordo coletivo ou convenção coletiva.

A CONTRATANTE não se vincula às disposições contidas em acordos e convenções coletivas

que não tratem de matéria trabalhista.

Quando a repactuação se referir aos custos da mão de obra, a CONTRATADA efetuará a

comprovação da variâÉo dos custos dos serviços por meio de Planilha de Custos e Formação

de Preços, acompanhada da aprêsentação do novo acordo, dissídio ou convenção coletiva da

categoria profissional abrangida pêlo oontrato.

Quando a repactuação se referir aos demais custos, a CONTRÂTADA demonstrará a variação

por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços e comprovará o eumento dos preços de

mercado dos itens abrangidos, considerando-se:

6.13.1. Os preços praticados no mercado ou em outros contratos da Administração;

6.1.3.2. As particularidades do contrato em vigência;

6.13-3. A nova planilha com variação dos custos apresentedosj
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6.13.4 lndicadores setoriait tabelas de Íabricantes, valores oficiais de referência, tarifas

públicas ou outros equivalentes;

6.13.5 Índice específico, setorial ou geral, que retrate â variãção dos preços rêlativos a

alguma parcela dos custos dos serviços, desde que devidamente individualizada na

Planilha de Custos e Formação de Preços da Contratada.

6.13.6. A CONTRATANTE poderá realizar diligências pera conferir a variação de custos

alegada pela CONTRATADA.

6.14. Os novos valorês contretuais decorrêntes das repactuações terão suas vigências iniciadãs

observando-se o seguinte:

A partir da ocorrência do fato gerador que deu eusa à repactuação;

Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de

periodicidade para concessão das próximas repâctuações futuras; ou

6.r4.1

6.74.2

6.14.3 Em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a

repactuação envolver revisão do custo de mão de obra em que o próprio fato

geradol na forma de acordo, dissídio ou convenção coletiva, ou sentença

nôÍmativâ, contemplar data de vigência retroativa, podendo esta ser considerada

para efeito de compensação do pagamento devido, essim como para a contagem da

anualidade em repactuações futuras.

6.15. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens quê â

motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente.

6.16. A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de sessenta dias,

contados a pêrtir da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos custos;

6.17. O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto a CONTRAIADA não cumprir

os atos ou apresentar a doclmentação solicitada pela CONTRATANTE para a comprovação da

variação dos custos.

6.18. As repactuações serão formalizadas por meio de apostilamento, exceto quando coincidirem

com a prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizadas por aditamento ao

contrato.
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7. SUBCoIíTMTAç,Ão c

7.r. As licitantes poderão apíesentar Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte para

subcontrataçãô de parte da obra, admitido o percentual mínimo de 10% (dez por cento) e

máximo de 30% (trinta por cento). Vedaôa, assim, a subcontratação completa, da parcela

principal ou ainda os itens de maior relevância estabelecidos neste Projeto Básico.

7.2 As microempresas e empresas de pequeno porte a serem subcontratadas deverão estâr

indicadas e qualificadas pelos licitantes com a de\rida identificação dos bens e/ou servíços a

serem fornecidos e respectivos velores-

7.3 No momento da análise das propostas, deverá ser apresentada a Declaração de

Enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte devendo ser mantida a

regularidade ao longo da vigência contratual, sob pena de rescisão, aplicando-se o prazo para

regularização previsto na Lei Complementar L47 /2OL4 e alteração posteriores.

8. PENAUMDES r'

8.1. Pela inexecução toral ou parcial do Contrato, resultante deste processo licitatório, ou pelo

descumprimento dos prazos e demais obrigações assumidag a SECRETARIA DE

INFRAESTRUTURA E SERVIçO5 PÚBUCOs - sINFFÁ poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à

contratadê as sanções a seguir relacionadas:

a) Advertência, por escrito;

b) Multa;

c) Suspensão temporária do direito de participâr de licitações e impedimento de contratar

com a PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ, por prazo não superior a02 (dois) anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

8.1.1 As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com a

PREFEIÍURA MUNICIPAL DE IMPERAÍR|Z poderão ser aplicadas à contratada,
juntamente com a de multa, descontando-a dos pagâmentos a serem efetuados.

8.2. A aplicação de multa oconerá da seguinte maneira
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4.2.1,. Multa de LOy" (dez por cento) sobre o valor totâl do Contrato, nas hipóteses de

rescisão contratual por inexecução total do contrato, caracterizando-se quando

houver reiterado descumprimento de obrigações contrâtuais, quando a entrega dos

serviços for inferior a 5O% (cinquenta por cento) do contratado ou quando o etraso

ultrapassar o prazo limite de trinte dias.

4.2.2. será aplicada multa de 0,o3 % (três centésimos por cento) por dia de atraso nâ

execução dos serviços, incidentes sobre o valor do serviço a que se referir a infração,

aplicada em dobro a partir do 10e (decimo) dia de atraso até o 30c (trigésimo) dia,

quando a SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E SERVIçOS PÚBLICOS -SrNFRA poderá

decidir pela continuidade da multa ou rescisão contratual, aplicando-se na hipótese

de rescisão as penalidades previías nos referidos subitens ll e lll, sem preiuízo da

aplicação das demais cominações legãis.

8.2.3 Será aplicada multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato quando não

for apresentado pela contratada no momento das medições, os comprovantes de

pagâmento da folha de funcionários referentes à execução dos serviços, bem como

da não apresentação dos comprovantes de recolhimento do INSS e FGTS no ato da

apresentação das notes fiscais, sem prejuízo das demais penalidades previstas no

contrato

As multas previstas nos subitens 8.2.1, 8.2.2 e 8.2.3 deste Projeto Básico danerão ser

recolhidas pela contratada no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, em favor da PREFEITURA

MUNICIPAL DE IMPERATRIZ, contado a partir da noüficação recebida, ficando a contratada

obrigada a comprover o pagamento, mediante a apresentação da cópia do recibo do

recolhimento efetuado.

8.3.1 Decorrido o prazo previsto para rêcolhimento da multe, o débito será acrescido de

1% (um por cento) dejuros de mora poc mês/tração, inclusive rêferente ao mês da

quitação/consolidação do débito, limitado o pagamento com atrâso em até 60

(sessenta) dias após a data da notificação, após o qual, o débito poderá ser cobrado

judicialmente.

4.3.2 No caso de a contratada ser credora de valor suficiente ao abatimento da dívida, a

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E SERVIçOS PÚBLICOS - SINFRA poderá proceder

eo desconto da multa devida na proporção do crédito.

8.3.3 Se a multa aplicade for superior ao totel dos pagâmentos eventualmente devidos, a

contratadâ responderá pela sua diferençá, podendo este ser cobrada judicialmente.
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8,3,4 As multas não têm caráter indenizatório ê seu pâgamento não eximirá a contratãda

ser acionada judicialmente pela responsabilidade civil derivada de perdas e danos

junto à PREFEITUM MUNICIPAL DE IMPERATRIZ, decorrentes das infrações

cometidas.

Além das penalidades citadãt a contratada ficerá sujeitâ, ainda, ao câncelamento de sua

inscrição no cadastro de fornecedores da PREFErrURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ e, no que

couber, às demais penalidades referidas no Capítulo lV da Lei nç 8.666/93.

8.4.1. As penalidades referides no Capítulo lV, da Lei Federal ns 8.666/93 estendem-se às

licitantes participantes dêste processo licitatório.

Comprovado o impedimento ou reconhecida a força maior, devidamente justificados e aceitos

pela SECRETARIA DE INFRAESrRUTURA E SERVIçoS PÚBLlcos - 5|NFRA, em relação a um dos

eventos aqui arrolados, a contratade ou participante deste processo licitâtório ficará isentas

das penalidades mencionadas.

9. . INBGCUçIO OU RESCISÃO DO @NTRATO

9.1 A inexecução totâl ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos

77 a8O da Lei no 8.666/93.

9.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo,

assegurado o contraditório e a ampla defesa.

9.3. A rescisão do contrato poderá ser:

9.3.1 Determinâda poí ato unilãteral e escrito da SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E

SERVIçOS PÚBLICOS - SINFRA, nos casos enumerados nos incisos I a Xll e XVll, do art.

78 da Lei 8.666/93, notificando-se a contratada com a antecedência mínima de 30

(trinta)dias; ou

Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação,

desde que haja conveniência para a SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇoS

PÚBLICOS - SINFRA; oU

9.3.3. Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria.
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Constituem, ainda, motivo Para rescisão do contrato, assegurados ao contratado, de acordo

com o ãrti8o 78, incisos XIV a )(Vl da Lei Federal n0 8.666/93:

9.4.1, A suspensão de sua execução, por ordêm escrita da SECRETARIA DE

INFRAESTRUTURA E SERVIçOS PÚBUCOS - SINFRA, por prazo superior a 120 (cento

e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, Srave pertuóação da ordem

interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo,

independentemente do Pagamento obrigetório de indenizações pelas sucessivas e

contratualmente imprevislâs desmobilizações e mobilizações e outras previstât

assegurado ao contrãtado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do

cumprimento das obrigações assumidas até que sêja normalizada a situação;

9.4.2. O atraso superior a 90 (noventa)dias dos pagamentos devidos pela SECRETARIA DE

INFRAESTRUTURA E SERVIçOS PÚBLICOS - SINFRA decorrentes de obras, servrços ou

fornecimento, ou parcelas destes já recebidos ou executados, salvo em caso de

calamidade pública, grave perturbãção da ordem interna ou guerra, assegurado ao

contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações

até que seja normalizada a situação;

9.4.3. A não liberafo, por parte da SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E SERVIçOS

PÚBLlcos - SINFRA, de área, local ou objeto para a execução dos serviços nos prazos

contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas no pro.ieto;

9.4.4. Quando e rescigo ocorrer com base nos incisos xll a XVll do artigo 78, sem que ha.ia

culpa do contratado, será eíe ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados

que houver sofrido, tendo ainda direito a:

9.4.4.1,. Devôlução de garantia;

9.4.4.2 Pagâmentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão;

9.4.4.3. Pagamento do custo da desmobilização.

A rescisão administrãtiva ou amigável será precedida dê autorização escritã e fundamentada

da autoridade competente.
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10-1. As obras de montatem serão executadas na cidade de lmperâtriz - MA, cujas localidades

serão definidas posteriormente pela SINFRA.

11. UGÊNqADOCOiITRATO.

fi-L. O prazo de vigência deste Termo de Contrato será de 12 (doze) meses, com início na data de

.........../......../........eencerramentoem.........../........./...........;

17.2 A vigência poderá ult-âpassar o exercício finenceiro, desde que as despesas referentes à

contratação sejam intetralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de inscriçãô em

restos a pâgar;

11.3 A execução dos serviços será iniciada no momento da assinatura da Ordem de Serviço, cuja a

empresa têrá um prazo de até 30 dias para fornecer as peças pré moldadas;

Lt.4. A prorrogação dos prazos de execução e vigência do contrato será precedida da

correspondente adequação do cronograma fisico-financeiro, bem como de justificativa e

autorização da autoridade competente para a celebração do ajuste, devendo ser formalizada

nos autos do processo administrativo.

12. RECURSO§ OREAMENTÁR|O|S E DOrrAç(o FTNANCEIRÀ

72.1. As despesas decorrentes desta contratação correrão à conta dos recursos oriundos do

Tesouro Municipal, sob a (s)seguinte (s) Dotação (ões) orçamentária (s):

12.1,.t. UNIDADE ORçAMEilfÁRlA: 22 -secretaria Municipal de lnfraestrutura e serviços

Públicos;

A@: 15.451.m58.1706 - Construção de pontes êm concreto armado;
NATUREA DA DESPESA: 3390,39 - Outros Serviços de Íerceiros/ Ficha: 1929j
FONTE DO REGTRSO: 01 - Recursos Ordinários.

13. RESPONSÀEIUDADES E GARANIIAS

A CONTRATADA âssumirá integral responsabilidade pela boa execução e eficiência dos

serviços que efetuar, bem como pelos danos decorrentes da realização dos trabalhos. Durante

a execução dos serviços contratados não serão admitidas paralisações dos serviços por prazo,

parcelado ou único, superior a 60 (sessenta) dias consecutivos, salvo por motivo de força

maior, âceito por ambas as partes contratãntes, excluídas quaisquer indênizações.
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ill plolliewos ,/

No

14.1 O pagamento à Contrâtada será efetuado pela Secretaria de Planejamento Fazenda e Gestão

Orçamentária, por meio de trànsfurência eletrônica ou ordem bancária, em atá 30 (trinta) dies

após e eceitâção definitúa dos serviços, com apresentação das notas fiscais da Execução dos

Serviços devidamente certificadas pelo Agente Público;

I4.2. O pagamento deverá ser eÍetuado em PARCEIAS PROPOROOIü|S MEDIATúfE A PRESfAO(O

[Xr§ SEmrlG. à medida que forem entregues os mesmos, não devendo estar vinculado a

liquidação total do empenho;

14.3. Para fazer jus ao pâtamento, a Contratada homologatória deverá apresentar .iunto às notas

fiscais, comprovação de sua adimplência com as Fazendas Nacional, Estadual e Municipal,

regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Gârantia por Tempo de Serviço - FGTS,

com a Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT), bem como a

quitação de impostos e taxas que porventura incidam sobre os produtos contratados, inclusive

quanto o lmposto sobre Serviços de Qualquer Nâtureza - ISSQN;

L4.4. As medições serão realizadas mensalmente, ou em periodicidade menor, a critério da

Contratante e Fiscalização, devidamente aprovados pela Secretaria de lnfraestrutura e

Serviços Públicos de lmpêratriy'MA, contados a partir do início efetivo dos serviços,

considerando os serviços efetivamente realizados e concluídos satisfatoriamente no período.

Entendem-se como serviços concluídos satisfatoriamente aqueles formalmente aprovados

pela FISCÁL|ZA6O, dentro do prezo estipulado;

14.5 Para fins de pegamênto, a Contratante responsabilizar-se.á apenas pelos serviços

dsridamente autorizados e certificados pêlos gestores do contrato, mediânte contabilização

e apresentação, ao final de cada seruiço ou período não inferior a um mês, pela Contratada,

dos formulários de controle dos serviços;

f4.6. A atestação da faturâ correspondente à prestação do serviço caberá eo fiscâl do contrâto ou

outro servidor designado para esse fim;

L4.7 Caso sejam verificadas divergênciâs nâ Nota Fiscal/Fatura, a Contratante devolverá o

documento fiscal à Contratada, interrompendo-se o prâzo de pagamento até que esta

providencie as medidas saneadoras ou comprove a correção dos dados contestados pela

Contratante;
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E ÍADO DO lIIÂRAilHÃO
PREFEITUNA HUI{ICIPAL DE III PERATRIiZ

SECRETARIA DE IÍ{FB EIITRUTURA E SERYIçO§ PÚBLICOs

14.8 No caso de faturas emitidas com erro, a contagem de novo prazo iniciar-se.á a partir dâ d

de recebimento do doc:llmento corrigido;

14.9 A CONTRATANTE reserya-se, ainda, o direito de somente êfetuar o pagamento após a

atestação de que o serviço foi executado em conformidade com as especificações do contrato;

14.10. A CONTRATANTE podêrá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas

ou indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos do termô;

14.11. No caso de atraso de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma

forma para tanto, serão devidos pela Contratante encargos moratórios à taxa nomtnal de 6yo

a.â (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros simples;

L4.tZ O valor dos encargos será calclrlado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: EM = Encargos

moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista pãra o pagamento e a do

efetivo pagamento; I = índicc de compensa$o financeira = 0,00016438; e VP = Valor da

prestação em atraso.

L5-f.2. Rejeitar, no todo ou em parte, a exedrÉo dos serviços contratados em desacordo

com as obrigações assumidas pela CONIRATADA, e com as especificações técnicas

constante do edital e seus anexos;

15.1.3. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham â ser solicitadas pela

CONTRATADA com relação ao objeto da licjtação;

15.1.4. Efetuar o pagamento nas condi6es e preços pactuados;

15.1.5. Cumprir as demais obrigeções constantes do Projeto Básico;

1.5.1.6 Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela a execução

do objeto, à SINFRA/PMI reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma

restrinja ã plenitude desta responsabilidade, exercer a mais amplâ e completa

fiscalizaçãq diretamente ou por prepostos designâdos.
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1s. os D|REÍTOS E OBRTGAçÕES DAStNtRA/pMl

15.1. Constituem direito e obrigações da SINFRÂ,,/PMl.

15.1.1. Emitir as convocações, as ordens formais de execução e o Termo de contrato

relativos ao objeto da licitaÉo;
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16. DÂS OBRIGAçüES DA CONTRATAT}A

A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade

com as obrigações por ela assumidâs, todas as condições de habilitação e qualificâção exigidas

na licitação, bem como:

16.1.1. Executar o objeto da licitação de acordo com as especificações técnicás citades no

Projeto Básico, não se admitindo quaisquer modificações sem a prévia autorização

da SINFRA.

16.!.2 Fornecer todos os mâteriais, máquinas, equipamentot veículos e combustível

necessários a perfeita execução dos serviços.

16.1.3. Fornecer mão de obra adequada e capacitada â execução dos serviços

L6.7.4 Responsâbilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos e

despesas decorrente de danos ocorridos por culpa sua ou de quaisquer de seus

empregados e/ou prepostos, obrigando-se por quaisquer responsabilidades

decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros, que venham a ser exigidas por

força da lei, ligadas ao cumprimento do edital decorrente;

16.1.5. Responder por danos materiais ou físicos, causados por seus empregados

diretamente à SINFRA ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo;

16.1.6 Prestar esclarecimentos à SINFRA sobre eventuais atos ou fatos desabonadores

noticiados que a envolvam, independentemente de solicitação;

16.1

76.7.7.

15.1.8.

17. VALOR ESNM{DO /

Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescrições referentes às leis trabalhistas,

previdência social e de segurança do trabalho, em relação a seus empregados;

Manter, durantê todo o período de execuÉo do objeto, as condições de habilitação

exitidas na licitação;

17.L. Para contrâtação do presente objeto, conforme constam nos autos

rmrÍAtr^ E rütrr§trl.m,r c sEnvrç6Ífurm
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1,1.1,.1, AQUISIçÃO E MONTAGEM DE VIGA DE CONCRETO PRÉ.MOI..OADO PARA PONTES

COM VIGAS TIPO Pl H58 - IMPERATRIZ MA: Estima-se em RS 961.147,11 (Novecentos

e sessenta e um milcento e quarente e sete reais e onze cent.wos);

18. DO A@MPANHAMEiÍTO E DA H§OÀI T'4çÁO

18.1. Os serviços, objeto da presente licitação será feita dirêtamente a SECRETARIA DE

INFRAESTRUTURA E SERVIçOS PÚ8L|COS, e atestado por servidor desta instituição designado

para esse fim.

1A.2. O responsável pelo recebimento, enotará em registro próprio todas as ocorrências.

18.3. A Secretaria de lnfraeíruturâ e Serviços Públicos, caberá a fiscalização da execução dos

serviços. Pera tanto, serão nomeados fiscais que terão poderes para exigir da contratada o

perfeito atendimento âs cláusulâs contratuais.

19. DOSAND(OS

19.1 ANEXO I - Relatório de Projeto - Aquisição ê Montagem de Viga de Concreto Pré-Moldado

parâ Ponte com Vigas tipo Pl H58;

lmperatraz - MA em 22 de agosto de 2018

Aprovo, em -11de çfa L au zors.
J
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ESTADO DO }IARÂNHÃO
PREFEÍTURA IIUilICIPAL. DE III PERA?RIZ

sEcRETARTA DE TNFRAESTRUTURA E sERvrços púel-rcos

AOUTS!ÇÀo E MoNTAGEM DE PEÇAS PRE MOLDADA CONCRETO - V|GAS pr H58

LOCAL

tMPERATRtz / MAmnHÂo

RELáTÓRiODE PROJETO

ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA

PLANILHA ORÇAMENTÂRh

DETALHES TIPO

lmperatriz / MA

Agosto / 20'18
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E§TADO OO I|ARAT{HÃO
PREFEITURA IIUTICIPAL DE IIIPERATRIZ

SECRETARIA DE T||FNAÉSTRUTURA E SERWçOS PÚBLICOS

ESPECTFTCAçÓES TÉCr{ |CAS

iVo

)

01
AOUISIçÃO E IUIONTAGEM DE PEçAS PRÉ MOLDADA CONCRETO -VI-\
GAS PI H58

01.0í AQUIS|çÃO DE VrGA DE CONCRETO PARA PONTE TlpO pr H58 - 2,0í x
5,00 M

Detalhamento:
Fomecimento e montagem, de Mgas em concrêto prâmoldado tipo Pl H58 para pontes,
com dimensões da viga é de 2,01 x 5,00 m.
Confeccionado cpm concreto fck > 40 Mpa. Deverão ser observados um adequado con-
trole de qualidades e rígidos limites de tolerância da variabilidade dimensional das peças,
durante a execuçáo, para garantir tolerâncias de execução.
Deve-se apresentar o controle tecnolfuico de concretagem das peças pré-moldadas for-
necidas, e ART (Anota$o de Responsabilidade Tecnica junto ao CRFÁ) da fabricação
das peças.
O dimensionamento da viga deverão obêdecer às normas ABNT NBR 9062 Projeto e
Execução de Estruturas de Concreto Pré-moldado e NBR 07188, Carga móvel rodoviária
e de pedestres em pontes, viadutos, passarelas e outras estruturas.

01.02
AOUTSTçÃO DE V|GA DE CONCRETO PARA PONTE T|PO Pl H58 - 2,0í x
6,00 M

Detalhamento:
Fomecimento e montagem, de Mgas em concreto pré-moldado tipo Pl H58 para pontes,
com dimensões da viga é de 2,01 x 6,00 m.
Confeccionado com concreto fck > 40 Mpa. DeveÉo ser observados um adequado con-
trole de qualidades e rígidos limites de toleÉncia da variabilidade dimensional das peças,
durante a execução, para garantir tolerâncias de execução.
Deve'se apresêntar o controle tecnologico de concrêtagem das peças pÉ-moldadas fur-
necidas, e ART (Anotação de Responsabilidade Técnica junto ao CREA) da fabricaçâo
das peças.
O dimensionamento da viga deverão obedecer às normas ABNT NBR 9062 Projeto e 

]

Execução de Estruturas de Concreto Prámoldado e NBR 07188, Carga móvel rodoviária
e deledestres em pontes, viadutos, passarelas e outras estruturas.

AQUTSTçÃO DE VIGA DE CONCRETO PARA PONTE T|PO Pt H58 - 2,0í x
7,00 M

Detalhamento:
Fomecimento e montagem, de Mgas em concreto prâmoldado tipo Pl H58 para pontes,
com dimensôes da viga é de 2,01 x 7,00 m.
Confeccionado com c,onereto fck > 40 Mpa. Deverâo ser observados um adequado con-
trole de qualidades e rígidos limites de tolerância da variabilidade dimensional das peças,
durante a execução, para garanür toleráncias de execução.
Deve-se apresentar o controle tecnologico de concretagem das peÇas prémoldadas for-

wwwimperatriz.ma. gov. br Íí04 r6Er6 r fir.o6
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necidas, e ART (Anotaçâo de Responsabilidade Técnica junto ao CREA) da fabricaçâo
das peças.
O dimensionamento da viga deverão obedecer às normas ABNT NBR 9062 Projeto e
Execuçâo de Estruturas de Concreto Pré-moldado e NBR 07188, Carga móvel rodoviária
e de pedestres em pontês, viadutos, passarelas e outras estruturas.

01.04
AOU|S|çÃO DE VrGA DE CONCRETO PARA PONTE TtpO pr H58 - 2,01 x
8,00 M

Detalhamento:
Fomecimento e montagem, de Mgas em @ncreto pré-moldado tipo Pl H58 para pontes,

com dimensões da viga é de 2,01 x 8,00 m.
Confeccionado com concreto fuk > 40 Mpa. Deverão ser observados um adequado con-
trole de qualidades e rígidos limites de tolerância da variabilidade dimensional das peças,
durante a execução, para garantir tolerâncias de execução.
Deve-se apresentar o controle tecnológico de concretagem das peças prêmoldadas for-
necidas, e ART (Anotação de Responsabilidade Técnica junto ao CREA) da fabricação
das peças.
O dimensionamento da viga deverão obedecer às normas ABNT NBR 9062 Projeto e
Execução de Estruturas de Concreto Pré-moldado e NBR 07188, Carga móvel rodoviária
e de pedestres em pontes, viadutos, passarelas e outras estruturas.

aour§efo oe uea DÉ coNcREÍo PARA poNTE Trpo pr H58 - 2,0'r x
9,00 M

Detalhamento:
Fomecimento e montagem, de Mgas em @ncreto pré-moldado tipo Pl H58 para pontes,
com dimensões da viga é de 2,01 x 9,00 m.
Confeccionado com concrêto fuk > 40 Mpa. Deverão ser observados um adequado con-
trole de qualidades e rígidos limites de tolerância da variabilidade dimensional das peças,
durante a execução, para garantir tolerâncias de execuçáo.
Deve-se apresentar o controle tecnológico de concretagem das peças pré-moldadas for-
necidas, e ART (Anotação de Responsabilidade Técnica junto ao CREA) da fabricação
das peças.
O dimensionamento da viga deveÉo obedecer às normas ABNT NBR 9062 Projeto e
Exeor$o de Estruturas de Concreto Prêmoldado e NBR 07188, Carga móvel rodoviária
e de pedestres em pontês, viadutos, passarelas e outÍErs êstruturas.
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PROPONEI{IE

PREFETÍURA XUiIICIPAL DE
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ESTADO DO HARANHÃO
PREFEITURÀ HU]üCIPAL DE IMPERATRIZ

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E

i".i .r

stN
1t1

o\

i,i

-aa)
PtÂ LJ{Â ORçAE TÁRrÂ GRAU DE SIGILO

#PÚBLICO

p I

OBJEÍO:

AAU§çÃO E i,OI,ITAGEH OE VIGA DE COI{CRETO PRÉ IOLDADO PARA POIITE COX
TPO PI H5E

EIIDEREçO: IMPERAÍRIZ MA

ttEll cÓDlGo DÉ§CRçÃO DOS SERVEOS UN
ouAilT

cusTo
uIÍÍÁRro

(R$)

VÂLOR

TOTAL (R$)

0t
AAUlslçÃO É IOú{TAGEI DE PEçAS PRÊ IOII)ADÂ
cof{cRETo - vrc s Pt H58

01.01 coMPoR.00l
AOUISIÇÃO E MONTAGEM DE VIGA DE CONCREÍO PAFA

PoNTE ÍlPO PlH58 -2,01 x 5,00 M
PÇ 21,N 5.260,48 142.032,96

163.248,4801.02 coMPoR.002
AQUISIÇÂO E MONTAGEM DE VIGA DE CONCRETO PARA

PONTE TIPO PlH58 -2,01 x 6,00 M
PÇ 27 ,N 6.046,24

01.03 coMPoR.003 PÇ 28,00 7.163,39 200.57 4.92
AQUISIÇÃO E MONTAGEM DE VIGA DE CONCRETO PARA

PONTE TIPO Pl H58 -201 x 7,00 M

23,00 8,884,45 2M.342,3501.04 coMPoR.004
AOUISIÇÁO E MONTAGEM DE VIGA DE CONCRETO PARA

PONTE ÍlPO PlH58 - Z0l x 8,00 M
PÇ

01.05 coMPoR.005
AOUISIçÃO E MOMIAGEM DE VIGA DE CONCRETO PARA

PONTE TIPO PlH58 -2,01 x 9,00 M
PÇ 23,00 10,910.80 250.948.40

961.'t47,r 1ÍOTAL DESTE ORçAXENTO
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ESTADO DO TAN,AÍ{HÃO

PNEFEITURA }IU]IICIPAL DE IIiI PERATRIZ
SECRETARIA DE I FRAESTRU?T'RA Ê SERVIçOS PÚBLICOS

Nê
coMPosrçÔEs DE cusTos urilÍÁRto§ DE sERVtços

OBJETO:

E Ii.IOI'IÍAGEi.I DE VIGA DE CONCRETO PRÉ MOI.I)ADO PARA PONTÊ

VIGAS ÍIPO PIH58

1t1
st F

GRAU DÉ

íPÚ8LtCO

31
,atr!

src{.d r

o

15,6996

*
l.-

PROPOITÉXÍE

\,q
I

PREFEIruRA [ÂJI,IICIPAL DE

IMPERAIRIZ
BDI:

FOttÍE co0. DEscRçÁo oo s€Rvtço / rNsuxo UN INDTCE

PNEçO
ut{ÍÍ sEr

BOI

PREçO
ulÍr coH

B0l
TOÍAL

cofPoR.00í
AouttlçÁoÊ m r cEr 0€ yrca DE cot{cREro PARA FollIE
ÍlPO Pl H58 - 2,Gí r 1ú I uÊs

SICRO 3816127

FORM,{ MEIÁXCÁ PÂRÂ VIGA D€ COTICRETO PRÉ+,IOI-DADA

PRoTENDTDA pÂRÂ oÂE - uflLtzAçÃo DÊ 20 vEzÊs -
CoNFECCÃo. INSTÀ|.^CÃO E

15,600000 48,05 55,58 867,04

SINAPI 94967

CoNCREIo Fcl( = 1O,PÀ lRAço í :1 §J ,9 (CIMENÍo/ AREIA

MÉDW BRnÀ 1) , pREpÂRo tcc.Âr{rco co BEror',ErRA 1m L.

ff 07m16
M3 2,120000 343,69 397,61 842,93

SINAPI 8,19 9,47 226,W92n6

ARMAçÃo DE PIIAR ot] VIGA DE Ui.IÂ ESIRUÍURA
cowENctoNÁL oE coflcRE Ío ÂRMADo EM UitÂ EDTFTCÀÇAO

TÉRREÂ ou soBRÂDo uruajloo Aço cÂ,50 0E ô,3 râ, ,
MONTÀGEM. ÂF 122015

KG 23,970000

f,u 9,11 630,13SlNAPl s2m

ÂRMÂÇÁo DE pttAR ou vlGA DE UMA ESTRUTURA

coNvENclot{AL oE cot€REro ÂRllADo EM uMÂ EDtFtcAÇÃo

TÉRREA ou soBRÂDo unuzÂl,lDo Âço c.À-50 DE 8,0 t t "
MONTAGEM. ÂF 1220í5

KG 69,170000

6,12 742 &57,82SINAPI 92n8

ARMAçÀO OE PILAR OU VIGA O€ UMA ESTRUÍURA

coNvENcroNÂr DÊ co{cREIo ÂRMÂDo EM uMÂ EDrFrcâÉo
TÉRREA ou soBRADo unuzÂ Do AÇo cA.50 DE 10.0 ti.[,r -

MONÍAGEM AF í2,2015

115,610000

7,000000 5,69 6,58 46,mSINAPI czn9

ÀRMAçÃo 0E ptLAR ou vtcA DE UMA ESTRUTURA

coNvENcroNAL DE co cREro ARMÂDo EM ui.tA EDrFrcAçÃo

TÉRRE ou soBRAm uruzÂnoo Âço cÂ,50 DE 12,5 ir -

MONÍAGEM. AF 12I2OI5

K6

S]NAP] g27U 5,290000 5.27 6,09 32.21

ÁRMÂçÁO OE PII"AR oIJ VIGA DE UMA ESTRUTURA

coNvENctoNÂt DE ccflcREro ÂRttÂDo EM uMÁ EDtFtcAçÂo

TÉRREA ou soBRADo uruzAr{oo ÀÇo cA-so DE 16,0 t -

MONTAGEM. AF I22OI5

SINAPI 92782

ÂRMÂçÃo DE PILÂR oj VIGA DE UMA ESTRUTURA

coNVENcroNAL DE co.rcREÍo ARMÁDo EM UMA EDrFrcÂçÃo
TÉRREA ou sosRADo uÍmzANDo ÂÇo cÂ-$ DE 25,0 Mtt4 -

MONÍAGEII{. AF 1220'15

KG 116.630000 5,21 6,112 102.11

SICRO 3806421 2.898,46 579,ô9
rANçATTENTO DE VtGÁ PRÉ-t o(DÁDÁ DE 500 A 750 KN COÀ,t

WLIZAÇÂO DE GUINDASÍE
UN 0,2000m 2.505,37

SEINFRÂ.CE 10716 cAvÂl-o MEcÀNlco crpRÂNc. 3 Erxos (cHp) H 2.0m000 205,51 237.75 475.50

I-

-

vÂLoR ÍoIAL DA PEÇA PRÉ Iol'oADA co EDI EE

S@Ef^8!r O€ í,ÍR^ElÊrIl.RA É SA\@ Fe-rc{§
RE Y lrf. li@ hpiút - CEP 65 Cr.1O
tc.*-I^oPrQis&EOrt

v.fi.il!ú&izíêgoí.h *míro6a3É4r€r!06

l

KG

KG



,^',s EsraDo Do HARA HÃo
PREFÊITUNÂ i,IUIIICIPAL DE II,I PERATRTZ

sEcRETAnTA DE rrFR^Êsrnurun^ t stnvrços púaucos
No-\

sl

üF
GRÂU DE SIGILO

ilPúBltco

L
coMpostçóEs DE c{.,sros uNrrÂRos DE sERVrÇos

PROPOI{ENTE OBJETO:

PREFEI'ÍURA MUNICIPÀL DE AoursrçÃo E Mo rÀGÊM DÉ vtGA DE coNcREro pRÊ MotDÂDo PARA poNTE coM
IMPERAÍRIZ VIGAS TIPO PI H58

4

BDI 15,69%

FONÍE co0 DEscRsÂo m s€RMço / lNsu o uti hrDtcE
PRr{O

ut{tT. sÊI
BDI

PREçO

uiltr. con
B0t

ÍOÍAL

3copoR-002 AOUtStçÁo E rotlT GEr L€l'rGA 0E C0 CRETO P RA PO|{IE
TIPO Pl H58.2,0í r Eú I

srcRo ?Pr6127

FoRMA MEIÁtIcÂ PARÁ VIGA DE coNcREIo PRÉ.I,IoLDADA
pRo ÍEND|DA PARA oAE - unu?ÂçÃo DE 20 vEzEs -

coNFEccÂo. rNSTÂLÁcÁo E

18,720000 48,05 55,58 1.040,45

M3 2,540000 313.69 397,61 1.009,9291967

CONCRfio FCK = 4{tlPÀ IP.AçO Í:1 ,61 ,9 (CIMENTO/ ÂRElÂ

MÉDüv BRtrÀ 1) - pREpÂRo rccrr{rm cof.t BEIoNEIRÀ 1m L.

AF 07i20'r6

KG 24,660000 8,19 9,47 233,53SINAPI 92n6

ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE UMÂ ÊSIRUTURÁ

coNvENcroNÁi- DE co.lcREro ÂRÀ,rÁDo EM u[.tA EorHcÂÇÂo

TÉRREA OU SoBRÂDO Unua 0O AçO CA-50 DE 6,3 Mr,l -

MONTAGEI,I, ÂF 122015

1fi.22SINAPI g2m

ÂRirAÇÁo DE p-ÂR ou vrGA DE urirA ESTRUTURÂ

coNVENctoNÂt DE cot{cRETo AruADo EM uÀrA EDrFrcAÇ,Âo

TÉRREA OU SOBRÂDO UIUZA'{DO ÂÇO CA-50 DE 8,0 rh,r -

MONTAGEM, AF 122015

KG 83.010000 7,88 9,11

6.42 7.42 102337SINAPI

ARIilÂçÃO DE PILÁR OU VIGA DE UMÂ ESTRUTURA

CONVENCIONAT DE CONCRETO ARMÂDO EM UMA EDIFICAçÃO

TÉRREA ou soBRÂDo uTtuzÂNDo Àço cA-50 DE 10,0 mr -

MONÍÀGEi, AF 12,?0i5

KG '138,730m0

5,69 6,58 ,5.27SINÀPI

ARMÇÃO DE PII.AR O{, VIGA DE UMÂ ESIRUÍURA

CoNVENCIONAL DE CO CRETO ÂRMÁDO EM UMA EDIFICAçÂO

TÉRREÂ OU SOERÂDO UnL|ZÂNDO ÂçO CA-50 DE 12,5|r,t -

MONTÂGEM, AF 1Z2O,I5

KG 8,400000

SINAPI 927N

ARMAÇÃO DE PIúR OU VIGA DE UMÀ ESIRUTURA

CoNVENC|ONAT DE COfiCRETO AR|TADO EM UMA EDIFICÂçÃO

ÍERREA OU SOBRADO UILmNDO AÇO CA-50 DE 16,0 lim -

MONTAGEM AF 1212015

KG 6.350m0 5,27 6,09 §,67

KG 137,480000 5.?1 6,02 827,62SINAPI 92182

ÂRMAÇÃO DE PILAR oU VIGA DE UMA ESÍRUÍURÂ

CoNVENC|ONÂL DE CO|{CRETO ARMADO EM UtíA ED|F|CÂÇÃO

TÉRREA 0U SOBRADO UÍ|L|ZÂNDO Aç0 CA-50 DE 25,0 $r -

MONTÂGEi4 ÂF í2Á}Í5

Í9,69SICRO 38m421
LANÇAI,{ENTO DE V|GA PRÉ-t OIOÁOÁ DE 500 A 750 t(},t CO

UNLZACÁO DE GUII'IDASIE
UN 0200000 2.505,37 2.898,46

cÂvAlo MECÁN|CO CJPRANC 3 Ê|XOS (CHP) H 2 0m000 205,51 237.75 475,50SEINFRÂ.CE t0716

IIII

VATOR ÍOÍAI DA

SECRfIÂRA DÉ ITRÀE§IRUILNAE §EV1Ç'6 
'(-ãSÀ. Í .rf - ib. hFúi - cEf|: 65.úI-tú

rüiir-r oPllntStasdli-r6
rrv.kr§nEtaÍt. goY.k §rdátE€({r.€6s

SINAPI

92n8



s ESTADO DO ||ARAT{HÁO
PREFEIruRA ÍIIUIIICIPAL DE IIIPERATR'I'

SEGRETAnIA DÊ rt{FtÂESTRUtIrR E SERV!çOS PÚBLTCOS

Ne

1t1

st F

GRÂU DE

*PÚBLICO

it

15,69%

o\
:t

cor§,tPostçÔEs DÊ cusÍos uNÍrÂRlos DE sERVrços

PROPONEMTE OBJETO:

PREFEIruRA Àâ.JNICIPfu DE AOUISIçÀO E iTNTAGET' DE VIGA DE CONCREÍO PRÉ MOLDADO PARA PONTE COM

IMPERATRIZ VIGÂS ÍIPO PI H58

I

BDI

DESCRTçÂO m S€Rríço / lr{SUIO UN INDICE

PREçO

UIIÍI. §EI
sDt

PREçO

uilr. cox
B0t

ÍOTAL

cofPoR.003
AOTIS|çÁO E rc Í GE ÍlE VE D€ COI{CRETO PARA POXIE
IIPO PlHss - 201 r 7.m I Pç

26,680000 48,05 55,58 1.48237SICRO 380ôt27

FORI,IA MEIÁUCÂ PÂRA VIGA DE CONCREÍO PRÉ.I.IOTI)AOA

PROTEND|DÂ PARÂ OAE - UIUZ ÇÁO DE 20 VEZES -
CoNFECCÂO. |NSTÁLAC,ÃO E

M3 2,960000 343,69 397,61 1.116,9294967

COiICREIO FCK =4ffPÀ IR ÇO 1:1,61,9 (CIMEI.IT0/AREIA

MÉDW 8RÍTA r) - PREPÂRO iECÂN|CO COü BETO ETRÂ 100 t.
AF 072016

9,47 212,4592n6

ARli{AçÃO OE PttAR 0U VrG DÊ UrrÂ ESIRUTUR

coNvENooirÁL DE cor{cREto ÂRLtÂDo EM UMA EDrFrcAçÃo
ÍÉRREA OU SOSRADO UIUAJ{DO AÇO CA-50 DE 6,3 iI -

MONTAGEM. AF í2A)15

KG 28,770000 8,19SINAPI

KG 7,88 9,11 882,30ELm

ARMAÇÃO DE PILÂR Oj VIGÂ DE UMÂ ES]RUTURÂ

CoNVENCIONÂL DE COi{CRETO ARI,IADO EM Ui,A EDIFICÂÇÂO

ÍÉRREÂ OU SOBRADO UTIjZÁNDO ÂçO CÀ50 OE 8.0 irrl -

MONTAGE|I|. AF 1220i5

96.850000

1.201,00KG 1ô1,860000 6,4 1.42SINAPI 92n8

ÁRMÂçÀO DE PILÂR OIJ VIGA DE Ui,IA ESIRUÍURA

CoNVENCIONAL 0E CONCREIO ÂRMÂOO EM U A EDIF|CAÇÃo

ÍÉRRE OU SoBRÂOO UrllIZA DO ÂçO CA"50 0E í0,0 [,Ír,t -

MONTAGEM. ÁF 12TÀ15

9,800000 5,69 6,58 64.48SINAPI g2n9

ARMAÇÃO DE PILAR Ot, VIGA DE UMA ESIRUTURA

coNvENctoNAL DE COí{CRETO AR}IÂDO EM Ui,lA Eo|F|CAçÂO

TÉRREA OU SOBRADO UIUa,{DO ÂçO CA-50 0E r2,5 i -

MONTAGEM, AF 12]20í5

KG

KG 5.27 6,09 45,1292780

ARI'AÇAO DE PIlaR OI,, VIGA DE Ui'À ESTRU]URA

coflvÊNcroNAr- DE cof{cRElo ARMDo EM UMÂ ÊD|F|CAÉO
TÉRREÂ 0u soBRÁDo uruar,lDo ÂÇo cA-50 DE 16,0 [.Ír,t -

t,loNÍÂGEl,l. ÂF 12120í5

7,410000

SINAPI v2782 KG 163,300000 521 6.02 983,0ô

ARI,IAçÀO DE PILÂR OU VIGÀ DE UMA ESTRUTURA

CONVENCIOa'IÂL DE Coa{CRETO ÂR}rADO EM UMA EDIFICÂçÃO

TÉRREA OU SOBRÂDO UnUZANDO ÂçO CA-50 DE 25,0 im -

MONÍÂGE[,|. ÂF 1220í5

srcRo 3806421 UN 2.898,46 579,69
rAr'lÇÂ[,rENTo 0E vrcA PRÉ- o{oÁDA DE 500 A 750 KN COt

UTITIZÂOÃO DE GUII{DÀSIE
0,200000 2.*5,37

r0716 CAVALO MECÂN|CO C]PRÂNC 3 ETXOS (CHP) H 2.000000 205.51 237.75 475.50

IT

VALOR ÍOTAI- OA xotJADA COfl BDI E@

§€(SEI RUE TÍtlESlFtÍIl,Rl E SAVrç6ÂlS.Éa6
&rY ú? - rba,!ari. cEP 66 Sl-in
tlií- 5o?,Ira6-in AEE€§68€TEíIÚS

FONTE coD.

SINAPI

SINAPI

SINAPI

---r--- tt

lsÊrNFR -cE

rwir!íÜizJlE gov-bí !



E§ÍADO DO 
'IARÁflHAOPNEFETruNA üU]IICIPAL DE ITPERATRIII

sEcREÍ RrA DC Ii|FRAeSTRUn,RA E SERVrçOS pÚBlrCrOS

coMPosrçÔES DÊ cusTos uNrTÁRros DE sÊRvrÇos

PROPO}tENÍÉ OBJEÍO:

PREFEIÍURA MUNICIPAL DE AOU|SçÃO E À,rOt'lTÂGEM DE VrGÀ DE CONCREÍO PRÉ MOI.oÂDO pÂRA PONTE COM

IMPERATRIZ VIGAS TIPO P' H58

,GqI 1t1
SINFR

GRÁU OÊ

íPÚ81rcO

BDI:

hl" "'

'7
n

15,69%

FOI{TE coD, DEscRtçÂo Do sEnMço / rr{guxo UN tN0tcE
PRÉçO

UNTÍ. SEÍ
BDI

PREçO

ulttT- col
BDI

TOTAL

co PoR.oo,r
AoulstçÁo E ror{T GEr DEm^ oE co cREro P RA Por{rE
TIPO Pl H58.2,01 r 8,ü, I Pç

SICRO 3/l/06127

FoRMA MEIÁLI0A pÁRA vtGA DE coNcREIo pRÉ+roLDÂDA

PRO]ENDIDA PARA OAE. UNUZAÇAO DE 20 VEZES.

coNFEccÁo. rNSTÁi-ÂcÁo E

30.550000 48,05 55,58 1.697,96

SINAPI 9{967
CONCREIO FCK = 4OpÂ IRAçO 1:1 ,61,9 (CIMENIO/ ÂREIA

MÉDwBRrrA í) - pRpÀRo rGc.ÁNlco cot BEToNE|RÁ1m L.

N 07t7ü6
M3 3,450m0 343,69 397,61 1.371,75

SINAPI 92n6

ARIiiAÇÁO DE PILAR OI' VIGA DE U}IA ESTRUTURA

coNvENctoNAt DE coNcRETo ARMADo EM UMA EDrFrcAçÃo

TÉRR€A 0u so8RÂDo unuzÂltoo Aç0 cÂ-50 0E 6,3 m,! -

MONTÀGEM. AF 122015

KG 32,900000 8,19 9,41 311,56

SINAPI s2m

ARMAÇÃO OE PILAR OtJ VreA DE UMA ESTRUÍURA

CoNVENC|(»{AL 0E CONCRETO ARlrÂDO ÉM U[,tA ED|F|CÂçÃO

ÍÉRREA ou soBRADo unuaNDo Âço cÂ-50 DE 8,0 Ml, -
MONÍAGEI,I- AF Í212015

KG 110,700000 7.88 9,11 1 008,47

slNApt 92n8

ARMAçÃO DÊ PILÂR OU VIGÁ DE UT.IA ESÍRUTURA

coNVENcroNÁL oE cor{cREro ARMADo EM UMA EDrFrcAçÀo
TÉRREÂ ou soBRADo ullr.tzAlloo Aço cA,so 0E r0,o r,fl, -
MONTAGEM. AF 122015

KG 185.000000 642 7,42 1.372.70

SINAPI c2n9

ARMAÇÃo OE PILÂR oU VIGA DE UMA ÉSTRUTURA

cowENcloNAL DE CO|{CRETO ÂRt ÂDOEMU[,t ED|FICAÇÁO

TÉRREA ou soBRADo UIUZANDo ÂÇo cA-50 DE 12,5 À,s, -
MONÍAG6', AF 1212015

KG 11,200000 5,69 6,58 73,69

SINAPT 92780

ÂRr AçÃo DE pttAR 0u vr3A DE Ull ESTRUTURÂ

ooNVENCTONÂL D€ CONCRETO ARirÂDo EM UÀ,tA EDTFTCAç.ÃO

IÉRREA OU SOBRÁDO UIUZÁ 0O ÀÇO CÂ-50 DE í6,0 MM .

I|ONÍAGEM. AF í22015

8.500m0 5.27 6,09 51,76

SINAPi 92782

ÂRM ÇÃo 0E ptLÂR ou vtcA DE uuÂ EsrRUÍuRÂ
coNvENcroNAL DE cor{cREro ARr,tÂDo EM urúÀ EDrFrcAçÂo
TÉRREA ou soBRAoo uÍrLtzANDo 

^Ço 
cA-so DE 25,0 iÀ.r -

MO IAGE . ÂF 12l2ür5

XG 186.700000 s21 6.02 1.123.93

SICRO
|-ÂNÇAMENTO DÊ VrcÂ PRÉ-rrcOADA DE 5m A 750 KN COií
ulLtzÂÇÂo oE GUrt{DÂsrE

UN 0í000m 2.*5,37 2 898.46 1.159,38

SÊINFRÂ{E t0716 cÀvÀ10 MEcÀxtco crpRÂl'tc. 3 Etxos (cHn H 3.0m0m 205.51 23175 11325

ÍoT t- DA COT BDI

sEcREnÂa E lÍnr§,ÍRJnR{E q!ç6 íg-EG
tur Y rÍl - ll* h!Ítt - Ce 6,$7-l&
rqíult- l OlPt 6'lAasor-lô

r,rtl.irp6ratrzíE-90í.ú rerfttlcÊrqrE{r6

I

KG

38[6421



,&s
111

ESTABO DO I|ARAÍ{I{ÃO
PREFEITURA IIIU ICIPAL DE IIIPERAÍRIZ

SECREÍARIA DE IT{FRAESTRUTURA E SERYTçOS PÚBLICOS
s No'

co[tPosrçóEs DE cusros uN[ÁR]os DE sERVrços

PROPOIIENÍE OBJíO:

PREFEITURA MUNICIPÂI. DE ÂOUISIÇÃO E MONTAGEM DE VIGA DE CONCRETO PRÉ MOLDADO PARA PONTE COM

IMPERÁÍRIZ VIGAS TIPO PI H58

\r'$ CPL

t5s9%

GRAU DE

,PÚBLICO

B0t:

F0ilÍE co0. 0Esc$çÁo m sfft Eo / fasuxo UN lti0rcE
PREçO

UXÍI. SET
BDI

PREçO

uilr. co
BOI

TOTAT

co PoR.005
aouslçÁo E Io T GEI Íl€ IIGA ÍtE CO CREIO pARÁ K»{rE
IPO Pl H58 - efi r 9.O I Pç

SICRO 3fr6/27
FORMA METÁ].ICÂ PIRA VIGÂ DE CONCRÊTO PRÊ]IIOT.DÂDA

PROTENDIDA PARA OAE, UI1TIZAçÃO DE 20 VEZES -
CoNFECCÃo. NSTAj-ACÃO E

[r 34,550000 48,05 55,58 1.9N,28

SINAPI 91967

CONCREIO FCK =4OPÀ IRAçO íií,61.9 (ClMEtlTO ÁRElÂ

MÉDW BRIA 1 ) - pREpARo rf,cÂr.lrco cotJ BEToNETRÂ l{n L

AF 07i20í6

M3 3,880@0 313,69 397,61 1.542.72

SINAP] 92n6

ARMAÇÃO DE PILÂR OU VIGA DE UIi.IA ESÍRUÍURÂ

coNVENCrOr.rÂr 0E coficRElo ÂRMADO EM UrrA EDTF|CÁÇÃO

TÉRREA OU SOERÂDO UnUZANoO AçO CA-50 DE 6,3 MM -

MONTAGEM. ÂF 12lM15

37,150000 8,19 9,47 351,81

9.11 1120.nSINAPI gzm
ARMÂçÃO OE PII.ÁR Ot,, VIGÂ DE UITA ESTRUTURÁ

CONVENCIONÂL 0E CONCREIO ÂRIi.IADO EM UMÂ EDIFICAÇÂO

ÍÉRRÊA ou soBRADo unLzANDo ÂÇo cA-50 DE 8,0 MM -
MONTÂGElil. Af 122015

KG 111,390000 7.88

SINAPI

ÂRMAÇÃO DE PII.ÂR OJ VIGA OE U}IA ESTRUTURA

coNvENctoNÂL DE COr'lCRErO ARIIÂDO EM UMÀ ED|F|CAçÀO

TÉRREA OU SOBRÂDO UÍtLtZÂllDO ÂçO CÂ-$ DE 10,0 [Íí -
MONTÂGETT. ÂF í2â,I5

KG 262,970m0 6,42 1.42 1 951.23

SlNAPI g2n9

ÂRMÂçÃO DE PILÂR OT,, VGA DE UMA ESTRUTURA

CoNVENCTONÂL DE COi{CRETO ÁRI[ÂDO EM UMA EorFrCÂÇÁO

ÍÉRREÂ 0U SOBRÁDO UÍ|UZÂNDO AçO cA-50 0E 1 2,5 r, r -

MONTAGEM, AF í2M15

KG 11,170000 s.69 6.58 73.49

SINAPI s21 6,09 51,88

ARMAçÃO OE PILAR Ot,, VIGA DE UMA ESTRUIURA

ooNVENC|ON& DE CO CRETO ÂRMÂDO EM UirÂ EDTF|CÂ$O
TÉRREA ou soBRÂDo uTtuz^l{Do Aço cÂ,50 DE í6,0 lat -

MONTÂGEM. AF 122015

8.520000

SINAPI 92782 6,02

ÂRMAÇÃO DE PILAR OJ VIGA DE UMÁ ESTRUN'RA

CONVENCIONÂL DE COiICREIO ARÍIIADO EM UMÂ ED{FlCÂçÃo
ÍÉRREÂ 0U SOBRÁDO UIUAniDO AÇO CA.50 0E áp rrôt -

MONÍÁGEM, Af 12121h5

KG 217,Affi 521 i.309,10

stcR0 3806421
l,ANÇAlrENrO DE VIGA PRÉ- OIDÂDÂ DE 5m A 750 roir COt

UTILIZACÂO DE GUINDÀS]E
UN 0.m0000 2 505,37 2.898.46 1.739,07

SEINFRÀ-CE t07r6 H 4 000000 205.51 237.75 951,mcÂvÂLo MEcÂNrco c#RÂNc. 3 Erxos (cHP)

III

sEcnEÍ RADÊl+neÉstRuÍtEÀESER!,!ç6RAÍê
nú Í á, . LÉ lrplat - CEP: 86.sl.te
E-Ê-I OPI6.Í'L5Yün6

u,Yivilp€{ÚizíÍa9or.bí sErdm€!6 É..çn€írE

\
I

KG

92 8

c27W KG

I



st RA
hlo

Conforme legislaÉo tbutária muni*»|, o percsntud da base de cálculo para o ISS:

SobÍe a bâss d€ cádlo, definh a Íespeda diquotr o ISS (entíe 2,00% e 5,00%)

1 L

PROPONENÍE

PREFEITURA fUTIICIPÂL
DEI P€RÂTRZ

OUADRO DE COIPOSTÇÁO DO BU. PADRÁO GRAU DE SIG

'PÚBUCO

^i?;

OBJETO:

utsçÃo E otÍÍAGEx DE vtGA DE COI{CREIO PRÉ iiOLDADO PARA POITE CO}t VTGAS T|PO Pt H58

Tipo de Obra (ContuÍne ao Acórdão 2622013 - TCU):

FoÍneciínenb de Mateiab e Equhamentos (AquisiÉo lndiÍeta, em Conjunto com Obrõ).

1m,m %

4,00 %

ITENS SGLAS (í'Querül) (f Quartil}
T8x8! Adotrdr!

%

1

Dedaro para os deviios fins que, contume Hiraçtu tÍbutaÍia muni*)d, a base de oálcülo do ISS pâra Fornecimento de MateÍiais e

EquiFmentos (AquisiÉo lndiÍBta, em Coniunto com 0br6). é de 100,m% oom a ÍBs@iva aliquota d€ 4,m%. DedaÍaÍnos ainda qua adotaínos

o orsamenb Nà Dêsonerado e que esta é a dbmativa mab adequada pars a Administ'aÉo Púdica.

EnquadEÍrFse omo 'ForÍlecimento ê MateÍiab e Equiparrenhs' espetifuamenb o fomedmento de mabÍiab e equipamentos rdevantes

dê natuÍezâ €specifica, coÍno é o caso êl
- materiais b6tuminosos para obrõ ÍodovÉíiaq
- lubos de híÍo fuÍdkb ou PVC pard obras d€ áesbciÍÍr€flb de água;

- elevadoÍBs € esoadas Ídantes para obras aeÍopoÍtuáÍias.

(r + lc+s+ E + 6X1 + DFXI + [)

Taxa de Rateb da Administraçáo CentrJ AC 1,50% 0,00% 4,49% 1,50%

Taxa de Sêguro e Garanüa do Empís€ndiínêntc S+G 0,30% 0,m% 0,820Á 0,30%

Taxa de Risco R 0,56% 0,00% 0,@% 0,56%

Íaxa de Despesas Financeiras OF 0,85% 0,00% 1,'t1% 0,85%

Taxa de Luc{o L 3,50% 0,000Á 6229o 3,ít%

Taxa de Tributos

PIS (Geralmente 0,65%) 0,6s6
CoFINS (Geralrnêntê 3,00%) 3,00%

ISS (Lesielaçâo Muni*C) 1,00%

cPRB (tNSS) 0,00%

BDI conforme ao Aódtu nnfzü3ÍCu 11,10% 0,000Á 16,80% 15,69%

BDIRE§ULTAI{TE 15,69%
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ESTADO DO MARANHAO
Prefeitura Municipal de lmperatriz
Comissão Permanente de L ic itaç ão

TOMADA DE PREÇOS N.o 004/2018 - CPL

ANEXO lil
(MODELO)

(Papel timbrado do Concorrente)
CARTA CREDENCIAL

de de 2018

A
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
REF. TOMADA DE PREÇOS N" 004/2018 - CPL

O abaixo-assinado, responsável legal pela Empresa

é designado para representar nossa empresa na
Licitação acima referida, podendo assinar atas e demais documentos, apresentar impugnação,
recursos, inclusive renúncia expressa a interposiÇão de quaisquer recursos, se for o caso, e
praticar todos os atos necessários ao desempenho da representaÇão no processo licitatório.

Atenciosamente

Nome, ldentidade e Assinatura do Responsável Legal
m firma reconhecida em ca

)

vem pela presente informar a Vs. Sas. Que o Sr.
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ESTADO DO MARANHÃO
Prefeitura Municipal de lmperatriz
Comissão Permanente de Licitação

TOMADA DE PREÇOS No 004/2018 - CPL

ANEXO IV

MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO N.O /2018 . SINFRA

CONTRATAçÃO DE EMPRESA PARA A
AQUISIçÃO E. MONTAGEM DE VIA DE
CONCRETO PRE MOLOADO PARA PONTE COM
VIGAS TIPO PI H58, NA CIDADE DE
IMPERATRIZ, QUE ENTRE SI CELEBRAM O
MUNICíPIO DE IMPERATRIZ E A EMPRESA

NA FORMA ABAIXO

Ao(s) _ dias do més de _ do ano de 2018, de um lado, o MUNICíP|O DE
IMPERATRIZ, CNPJ/MF n.o 06.158.455/0001-16, localizada na Rua Rui Barbosa, n.o 201 -
Centro, através do Secretário de lnfraestrutura e Serviços Públicos, Sr
brasileiro, agente politico, portador do RG n.o SSP/MA e do CPF/MF n.o
doravante denominada simplesmente de CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa

CNPJ/MF n.o , estabelecida na
portador do RG n.o

e do CPF/MF n.o doravante denominada simplesmente de
CONTRATADO, tendo em vista o que consta no Processo n.o 22.01.24612018 - SINFRA e
proposta apresentada, que passam a integrar este instrumento, independentemente de
transcrição na parte em que com este não conflitar, resolvem, de comum acordo, celebrar o
presente Contrato, regido pela Lei n.o 8.666, de 21 de junho de 1993, mediante as cláusulas e
condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA _ DO OBJETo
Constitui ob.jeto deste contrato a Contratação de Empresa Aquisição e Montagem de viga de
Concreto Pre-moldado para Pontê com vigas tipo Pl H58, na cidade de lmperatriz-l\rlA. Em
conformidade com a TOMADA DE PREÇOS No 004/2018 - CPL e seus anexos, que
independente de transcrição integra este instrumento para todos os fins e efeitos legats. O
presente contrato está consubstanciado no procedimento licitatório realizado na forma da Lei n.o

8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações.

CLAUSULA SEGUNDA _ DAS OBRIGA COES DA CONTRATADA

A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade

com as obrigaÇões por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas

na licitação, bem como:

Executar o objeto da licitaÇão de acordo com as especificações técnicas citadas no Projeto

Básico, não se admitindo quaisquer modaficações sem a prévia autorização da SINFRA.

\bl

, neste ato, representada pelo, Sr.
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Fornecer todos os materiais, máquinas, êquipamentos, veÍculos e combustível necessários a
perfeita execução dos serviÇos.

Fornecer mão de obra adequada e capacitada a execução dos serviços.

Responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer açôes, demandas, custos e despesas
decorrentes de danos ocorridos por culpa sua ou de quaisquer de seus empregados e/ou
prepostos, obrigando-se por quaisquer responsabilidades decorrentes de aÇões judiciais

movidas por terceiros, que venham a sêr exigides por força da lei, ligâdas ao cumprimento do

edital decorrente;

Responder por danos materiais ou físicos, causados por seus empregados diretamente à

SINFRA ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo;

Prestar esclarecimentos à SINFRA sobre eventuais atos ou Íatos desabonadores noticiados que

a envolvam, independentemente de solicitação;

Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescrições referentes às leis trabalhistas,
previdência social e de segurança do trabalho, em relação a seus empregados;

lt/lanter, durante todo o período de execução do objeto, as condiçóes de habilitação exigidas na

licitação;

CLAUSULA TERCEIRA _ DAS OBRIGACÔES DA CONTRATANTE
Constituem direito e obrigações da SINFRA,/PMl.
Emitir as convocaçôes, as ordens formais de execução e o Termo de Contrato relativos ao
objeto da licitação;
Rejeitar, no todo ou em parte, a execução dos serviços contratados em desacordo com as
obrigaçôes assumidas pela CONTRATADA, e com as especiÍicações técnicas constante do
edital e seus anexos;
Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitadas pela CONTRATADA
com relação ao objeto da licitaçãol
Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados;
Cumprir as demais obrigações constantes do Projeto Básico;
Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela a êxecuÇão do objeto,
à SINFRÁ/PMl reserva-se o direito de, sem que de qualquêr forma restrinja a plenitude desta
responsabilidade, exercer a mais ampla ê completa fiscalização, diretamente ou por prepostos
designados.

CLÁUSULA UARTA PR DOS SERVI E DOS RECURSOS
R AMENTARI O FINAN

O valor global estimado do contrato pela execução dos serviços e de R$..............
()
PARÁGRAFO PRIMEIRO - As despesas decorrentes desta contratação correrão à conta dos
recursos:

UNIOADE ORÇAMENTÁRlA: 22.- Secretaria Municipal de lnfraestrutura e Serviços Públicos.
AÇÃO: 1 5.451 .0058.1700 - Construção de pontes em concreto armado.

E DOTA
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Prefeitura Municipal de Imperatriz
Comissão Permanente de L ic itaç ão

NATUREZA DA DESPESA: 3390.39 - Outros ServiÇos / Ficha: 1929
FONTE DO RECURSO: 01 - Recursos Ordinários

CLÁUSULA oUINTA - DO PRAZO DE EXECUC Ão DAS oBRAS E Do REcEBIMENTo
FINAL
O prazo de vigência deste Termo de Contrato será de 12 (doze) meses, com início na data de
...........1........1........ e encerramento em .........../...... ...1...........:

A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas referentes à

contrataÇão sejam integralmente empenhadas ate 31 de dezembro, para fins de inscriÇão em
restos a pagar;

A execução dos serviços será iniciada no momento da assinatura da Ordem de Serviço, cuja a
empresa terá um prazo de ate 30 dias para fornecer as peças pré moldadas;

A prorrogação dos prazos de execução e vigência do contrato será precedida da

correspondente adequação do cronograma físico-Íinanceiro, bem como de justiflcativa e
autorizaÇão da autoridade competente para a celebração do ajuste, devendo ser formalizada

nos autos do processo administrativo.

CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDICÕES DE PAGAMENTO

O pagamento à Contratada será efetuado pela Secretaria de Planejamento Fazenda e Gestão

Orçamentária, por meio de transferência eletrônica ou ordem bancária, em ate 30 (trinta) dias

após a aceitaÇão deÍinitiva dos serviços, com apresentação das notas fiscais da Execução dos

Serviços devidamente certiÍicadas pelo Agente Público;

O pagamento deverá ser efetuado em PARCELAS PROPORCIONAIS MEDIANTE A
PRESTAÇÂO DOS SERVIÇOS , à medida que forem entregues os mesmos, não devendo estar

vinculado a liquidaÇáo total do empenho;

Para fazer jus ao pagamento, a Contratada homologatória deverá apresentar junto às notas

fiscais, comprovaÇão de sua adimplência com as Fazendas Nacional, Estadual e Municipal,

regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Servlço -
FGTS, com a Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT), bem

como a quitação de impostos e taxas que porventura incidam sobre os produtos contratados,

inclusive quanto o lmposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN;

As medições serâo realizadas mensalmente, ou em periodicidade menor, a critério da

Contratante e Fiscalização, devidamente aprovados pela Secretaria de lnfraestrutura e Serviços

Públicos de lmperatriz/MA, contados a partir do início efetivo dos serviços, considerando os

serviços efetivamente realizados e concluídos satisfatoriamente no período. Entendem-se como

serviços concluídos satisfatoriamente aqueles formalmente aprovados pela FISCALIZAÇÃO,

dentro do prazo estipulado;

\
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Para Íins de pagamento, a Contratante responsabilizar-s+ á apenas pelos serviços devidamente
autorizados e certificados pelos gestores do contrato, mediante contabilização e apresentação,

ao final de cada serviço ou período náo inferior a um mês, pela Contratada, dos formulários de

controle dos serviços;

A atestação da fatura correspondente à prestaÇão do serviço caberá ao fiscal do contrato ou

outro servidor designado para esse fim;

Caso sejam verificadas divergências na Nota Fiscal/Fatura, a Contratante devolverá o

documento fiscal à Contratada, interrompêndo-se o prazo dê pagamento até que esta
providencie as medidas saneadoras ou comprove a correção dos dados contestados pela

Contratantei

No caso de faturas emitidas com erro, a contagem de novo prazo iniciar-se-á a partir da data de
recebimento do documento corrigido;

A CONTRATANTE reserva-se, ainda, o direito de somente efêtuar o pagamento após a

atestaÇão de que o serviÇo foi executado em conformidade com as especiflcações do contrato;

A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas

ou indenizaçóes devidas pela CONTRATADA, nos termos do termo;

No caso de atraso de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma

íorma para tanto, serão devidos pela Contratante encargos moratórios à taxa nominal de 6o/o a.a

(seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros simples;

O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: EM = Encargos

moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo

pagamento; I = Índice de compensação financeira = 0,000í6438; e VP = Valor da prestaÇão em

atraso.
CLÁUSULA SETIMA - DA SUBCONTRATAÇÃO
As licitantes poderão apresentar Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte para

subcontrataÇão de parte da obra, admitido o percentual mínimo de 10o/o (dez por cento) e

máximo de 30% (trinta por cento). Vêdada, assim, a subcontratação completa, da parcela

principal ou ainda os rtens de maior relevância estabelecidos neste Pro.ieto Básico.

As microempresas e empresas de pequeno porte a serem subcontratadas deverão estar

indicadas e qualificadas pelos Iicitantes com a devida identificaÇão dos bens e/ou serviços a

serem íornecidos e respectivos valores.

No momento da análise das propostas, deverá ser apresentada a Declaração de

Enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte devendo ser mantida a

regularidade ao longo da vigência contratual, sob pena de rescisão, aplicando-se o prazo para

regularizaçáo previsto na Lei Complementar 14712014 e alteração posteriores.

I
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CLÁUSULIA OLTAVA - DA INEXECUÇÃO OU RESCISÃo Do coNTRATo
A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos

77 a 80 da Lei no 8.666/93.

Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo,

assegurado o contraditório e a ampla defesa.

A rescisão do contrato poderá ser:

Determinada por ato unilateral e escrito da SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E

SERVIÇOS PÚBLICOS - SINFRA, nos casos enumerados nos incisos I a Xll e XVll, do art. 78

da Lei 8.666/93, notificando-se a contratada com a antecêdência mínima de 30 (trinta) dias; ou

Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que

haja conveniência para a SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS -

SINFRA; ou

Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria.

Constituem, ainda, motivo para rescisão do contrato, esseguredos ao contratado, de acordo

com o artigo 78, incisos XIV a XVI da Lei Federal no 8.666/93:

A suspensão de sua execução, por ordem escrita da SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E

SERVIÇOS PÚBLICOS - SINFRA, por prazo superior a í20 (cento e vinte) dias, salvo em caso

de calamidade pública, grave perturbaÇão da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas

suspensões que totalizem o mesmo prazo, independêntemente do pagamênto obrigatório de

indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizaÇões e mobilizaÇões e

outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do

cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situaÇão;

O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela SECRETARIA DE

INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS - SINFRA decorrentes de obras, serviços ou

fornecimento, ou parcelas destes já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade
pública, grave pêrturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de

optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação;

A não liberação, por parte da SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS

- SINFRA, de área, local ou objeto para a execução dos serviços nos prazos contratuais, bem

como das fontes de materiais naturais especificadas no projeto;

Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos Xll a XVll do artigo 78, sem que haja culpa do

contratado, será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido,

tendo ainda direito a:

Devolução de garantia;

Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão,

Pagamento do custo da desmobilização.
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ESTADO DO MARANHÃO
Prefeitura Municipal de Imperatriz
Com issão Permanente de Licitação

A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da

autoridade competente.

CLÁUSULA NONA - DO REAJUSTE DE PREÇOS
Visando à adequação aos novos preços praticados no mercado, desde quê solicitado pele

CONTRATADA e observado o interregno mínimo de 1 (um) ano contado na forma apresentada
no subitem que se seguirá, o valor consignado neste Termo de Contrato poderá ser repactuado,

competindo à CONTRATADA justificar e comprovar a variação dos custos, apresentando
memória de cálculo e planilhas apropriadas para análise e posterior aprovação da

CONTRATANTE.
A repactuação podêrá ser dividida em tantâs parceles quantas forem necessárias, em respeito

ao princípio da anualidade do reajustamento dos preços da contratação, podendo ser realizada

em momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante

em datas diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão de obra e os custos

decorrentes dos insumos necessários à execução do serviço.

O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuaÇão será contado:

Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria profissional: a
partir dos efeitos financeiros do acordo, dissídio ou convenção coletiva de trabalho, vigente à

época da apresentação da proposta, relativo a cada categoria profissional abrangida pelo

contrato;

Para os insumos discriminados na planilha de custos e formação de preços que estejam

diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa): do último rea.iuste aprovado por

autoridade governamental ou realizado por determrnação legal ou normativa;

Para os demais custos, sujeitos à variação de preços do mercado: a partir da data limite para

apresentação das propostas constante do Edital.

Nas repactuaÇôes subsequentes à primeira, o interregno de um ano será computado da última

repactuação correspondente à mesma parcela objeto de nova solicitação. Entende-se como

última repactuação, a data em que iniciados seus efeitos financeiros, independentemente

daquela em que celebrada ou apostilada.

O prazo para a CONTFIATADA solicitar a repactuação encerra-se na data da prorrogação

contratual subsequente ao novo acordo, dissídio ou convenção coletiva que fixar os novos

custos de mão de obra da categoria profissional abrangida pelo contrato, ou na data do

encerramento da vigência do contrato, caso não haja prorrogação.

Caso a CONTRATADA não solicite a repactuação tempestivamente, dentro do prazo acima

fixado, ocorrerá a preclusão do direito à repactuação.

À-
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Nessas condições, se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, nova repactuação só poderá

ser pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado:
Da vigência do acordo, dissídio ou convençáo coletiva anterior, em relação aos custos
decorrentes de mão de obra;

Do último reajuste aprovado por autoridade governamental ou realizado por determinação legal

ou normativa, para os insumos discriminados na planilha de custos e formação de preços que

estejam diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa);

Do dia em que se completou um ou mais anos da aprêsêntaÇão da proposta, em relação aos

custos sujeitos à variação de preços do mercado;

Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo,

dissÍdio ou convenção coletiva da categoria, ou ainda não tenha sido possível à

CONTRATANTE ou à CONTRATADA proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida

cláusula no termo aditrvo de prorrogação para resguardar o direito futuro à repactuaÇão, a ser

exercido tão logo se disponha dos valores reajustados, sob pena de preclusão.

Quando a conÍatação envolver mais de uma categoria profissional, com datas base

diferenciadas, a repactuação deverá ser dividida em tantas parcelas quantos forem os acordos,

dissídios ou convenÇões coletivas das categorias envolvidas na contrataÇão.

E vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta

inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença

normativa, acordo coletivo ou convenção coletrva.

A CONTRATANTE não se vincula às disposiÇões contidas em acordos e convenÇões coletivas

que não tratem de matéria trabalhista.

Quando a repactuação se referir aos custos da mão de obra, a CONTRATADA efêtuará a

comprovaçâo da variaÇão dos custos dos serviços por meio de Planilha de Custos e FormaÇão

de Preços, acompanhada da apresentação do novo acordo, dissídto ou convenÇão coletiva da

categoria profissional abrangida pelo contrato.

Quando a repactuaÇão se referir aos demais custos, a CONTRATADA demonstrará a variação

por meio de Planilha de Custos e FormaÇão de Preços e comprovará o aumento dos preços de

mercado dos itens abrangidos, considerando-se:

Os preços praticados no mercado ou em outros contratos da Administração;

As particularidades do contrato em vigência;

A nova planilha com variação dos custos apresentados;

lndicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, tarifas públicas ou

outros equivalentes;
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índice específico, setorial ou geral, que retrate a vaÍiaçáo dos preços relativos a alguma parcela

dos custos dos serviços, desde que devidamente individualizada na Planilha de Custos e
Formação de PreÇos da Contratada.

A CONTRATANTE poderá realizar diligências para conferir a variaÇão de custos alegada pela

CONTRATADA.

Os novos valores contratuais decorrentes das repactuaçóes terão suas vigências iniciadas
observando-se o seguinte:

A partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuagão;
Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de
periodicidade para concessão das próximas repactuaÇões futuras; ou
Em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a repactuação envolver
revisão do custo de mão de obra em que o próprio fato gerador, na forma de acordo, dissídio ou
convenção coletiva, ou sentença normativa, contemplar data de vigência retroativa, podendo

esta ser considerada para efeito de compensaÇão do pagamento devido, assim como para a

contagem da anualidade em repactuaçôes futuras.

Os efeitos financeiros da repactuação ficarão rêstritos exclusivamente aos itens que a

motivaram, e apenas em relagão à diferença porventura existente.

A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de sessenta dias,

contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de variaÇão dos custos;

O prazo rêferido no subitem anterior ficará suspenso enquanto a CONTRATADA não cumprir os

atos ou apresentar a documentação solicitada pela CONTRATANTE para a comprovação da

variação dos custos.

As repactuaçóes serão formalizadas por meio de apostilamento, excêto quando coincidirem
com a prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizadas por aditamento ao

contrato.
CLÁUSULA DECIMA _ Do ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇAO
Os serviços, objeto da presente licitação será feita diretamente a SECRETARIA DE

INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS, e atestado por servidor desta instituição

designado para esse fim.

O responsável pelo recebimento, anotará em registro próprio todas as ocorrências.

A Secretaria de lnfraestrutura e Serviços Públicos, caberá a fiscalização da execuÇão dos

serviços. Para tanto, serão nomeados Íiscais que terão poderes para exigir da contratada o

perfeito atendimento as cláusulas contratuais.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESPONSABILIDADE CIVIL
A CONTRATADA responderá por perdas e danos que vier a sofrer a CONTRATANTE, ou
terceiros, em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, da CONTRATADA ou de seus
prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita.
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ESTADO DO MARANHAO
Prefeitura Municipal de lmperatriz
Comissão Permanente de Licitação

CLÁUSULA DÉCIMA SEUNDA_ Do FoRo
Fica Eleito o foro da Cidade de lmperatriz - MA, com renúncia expressa de qualquer outro, por
mais privilegiado que seja para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos da execuÇão deste
Contrato.
E, para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o
presente instrumento em 04 (quatro) vias de igual teor, que, depois de lido e achado conforme,
é assinado pela Contratada e pelas testemunhas abaixo nomeadas.

lmperatriz (ÍVA), _ de de 2018

TESTEÀ/UNHAS

CONTRATANTE
Secretário Municipal

CPF/IVF

CONTRATADO
Representante Legal

C P F/IV]F

No

\6q

A,
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ESTADO nO nrlnaNnÃO
Prefeitura Mun icipal de lmperatriz
Comissão Perman ente de Licitação

TOMADA DE PREÇOS N.004/2018 - CPL

ANEXO V
(MODELO)

DECLARAÇÃO

A Empresa inscrita no CNPJ n.o por
intermédio de seu representante legal, Sr.(a) portador (a) da Cedula
de ldentidade de n.o _ e do CPF n.o DECLARA, para os fins do disposto
no inciso V do art. 27o da Lei n.o 8.666/93, acrescido pela Lei n.o 9.854/99, que não emprega
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de
dezesseis anos.

Ressalva: Emprega menor, a partir de quatorze anos, na condiÇáo de aprendiz, ( )

Data

Representante Legal

(Observação: Em caso afirmativo assinala a ressalva acima)
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ESTADo no nrnnaNuÂo
Prefeitu ra Municipal de Imperatriz
Comissão Permanente de Licitação

TOMADA DE PREÇOS N'004/2018 - CPL

ANEXO VI

ATESTADO TÉCNICO DE VISITA AO LOCAL DE OBRA

Atestamos que o licitante , através de seu
representante técnico t o de visita

realizou, nesta data, visita técnica para conhecimento de tudo
que se relaciona ao objeto da TOMADA DE PREÇOS N" 004/20í8 - CPL, e tomou
conhecimento das peculiaridades do local.

lmperatriz-t\IA,_de de 2018.

Secretaria de lnfraestrutura e Serviços Públicos


